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INGRESSO NA CARREIRA DO MPDFT 

 

 

 

 

 

 

PROVA OBJETIVA 
Brasília/DF, 14 de dezembro de 2025. 

 

 

 

LEIA COM ATENÇÃO AS INSTRUÇÕES ABAIXO 

 

 

1. Este caderno contém a prova objetiva, prevista no art. 30 da Resolução CSMPDFT nº 342/2025 

(Regulamento do Concurso). Ao recebê-la, confira se contém 100 (cem) questões de múltipla escolha. Caso 

observe qualquer problema, informe o fiscal de sala. 

2. A prova possui duração de 5 (cinco) horas, já incluído o tempo para preenchimento da folha de 

respostas. 

3. Para cada questão, há apenas uma alternativa correta. Questões com mais de uma alternativa 

assinalada na folha de respostas, assim como as questões rasuradas, serão consideradas erradas. Não haverá 

substituição da folha de respostas. 

4. O candidato deve deixar sobre sua mesa ou carteira apenas lápis, borracha e caneta azul ou preta, 

fabricada com material transparente. Não é permitida a utilização de qualquer outro tipo de material, 

incluindo-se papel, régua, calculadoras, celulares e outros. Celulares, relógios digitais, relógios 

multifuncionais e outros aparelhos eletrônicos devem ser mantidos desligados durante todo o tempo de 

prova e serão recolhidos pelos fiscais de sala. 

5. Não é permitida consulta a legislação, súmulas de Tribunais, livros ou anotações de qualquer tipo.  

6. Durante a prova, não é permitida a comunicação entre candidatos, por qualquer meio, escrito ou 

oral. Também não é permitida a comunicação dos candidatos com outras pessoas ou com sistemas de 

informática situados fora do recinto da prova. 

7. O candidato somente poderá ausentar-se da sala de provas após 1 (uma) hora de seu início. 

8. Durante a prova, o candidato não deve se levantar. Caso tenha alguma necessidade, deve solicitar 

orientação ao fiscal de sala. 

9. Restando apenas 1 (uma) hora para o término da prova, será permitido ao candidato levar consigo 

este caderno de prova e o rascunho da folha de respostas. 

10. A folha de resposta será recolhida pelo fiscal de sala ao término do horário de prova. 

11. O descumprimento destas instruções ou das constantes na folha de repostas poderá acarretar a 

anulação da prova do candidato e a adoção das medidas legais cabíveis. 
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GRUPO I: DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL 

 

QUESTÃO 1 

Durante conflito ocorrido em um conjunto 

habitacional do Sol Nascente, Raimundo 

Conciliador às Avessas, após discussão acalorada 

com seu vizinho adolescente de 17 anos, 

arremessou uma ferramenta metálica que causou 

lesão corporal de natureza leve (art. 129, caput, do 

Código Penal). O Ministério Público ofereceu 

denúncia, recebida pelo Juizado Especial 

Criminal do Distrito Federal. 

Na audiência preliminar, a vítima e seu 

representante legal manifestaram interesse em 

participar de procedimento de Justiça 

Restaurativa, afirmando que desejavam 

compreender a motivação do agressor e buscar 

medidas reparatórias, desde que supervisionadas 

por facilitador capacitado. O réu, inicialmente 

resistente, concordou em participar após receber 

esclarecimentos sobre o procedimento e suas 

condições. 

O magistrado, então, determinou a remessa do 

caso ao Núcleo de Justiça Restaurativa do TJDFT, 

autorizando a realização de círculo restaurativo. O 

Ministério Público, entretanto, ponderou que o 

processo já estava em fase avançada e que a 

submissão ao procedimento poderia violar o 

devido processo legal caso implicasse renúncia 

indevida à persecução penal. 

Considerando os princípios da Justiça 

Restaurativa e a normativa que rege a sua 

aplicação âmbito do Ministério Público, assinale 

a alternativa correta: 

a) A Justiça Restaurativa só pode ser aplicada 

antes do oferecimento da denúncia, pois sua 

adoção após o recebimento da inicial acusatória 

violaria a obrigatoriedade da ação penal pública.  

b) A participação do réu em procedimento 

restaurativo implica admissão formal de culpa, o 

que impossibilita sua utilização quando houver 

contestação dos fatos.  

c) A Justiça Restaurativa pode ser implementada 

em qualquer fase do processo, desde que 

voluntária e com respeito às garantias processuais 

das partes, não implicando renúncia automática à 

persecução penal.  

d) A remessa ao Núcleo Restaurativo depende de 

anuência exclusiva do Ministério Público, já que 

o titular da ação penal deve autorizar qualquer 

mecanismo alternativo.  

e) A concordância entre vítima e agressor obriga 

o juiz a suspender o processo criminal, 

configurando efeito vinculante do acordo 

restaurativo. 

QUESTÃO 2 

Analise as assertivas seguintes e assinale a 

alternativa correta, de acordo com disposto no 

Código Penal, de Processo Penal e o 

entendimento dominante nos tribunais superiores: 

a) Durante uma recepção oficial na Embaixada do 

Canadá em Brasília, o cidadão francês Lucien 

Socou agride o cidadão chileno Pedro Merlot, 

causando-lhe lesão corporal de natureza leve. A 

agressão ocorre dentro das dependências físicas 

da embaixada, ocasião em que a segurança local 

aciona a Polícia. Aplica-se a lei penal canadense, 

com base no princípio da territorialidade do 

Estado representado pela embaixada.  

b) João Golaço na Prova, cidadão brasileiro, 

recém-aprovado em concurso público, viajou para 

a Argentina para comemorar. Após discutir com 

um torcedor de um time local, foi baleado e, 

gravemente ferido, conseguiu retornar ao Brasil, 

onde faleceu dois dias depois no Hospital de Base 

de Brasília. Considerando as regras de aplicação 

da lei penal no espaço previstas no Código Penal 

brasileiro, aplica-se ao caso a lei argentina, 

vigente no local dos fatos, em detrimento da lei 

brasileira.  

c) Durante investigação conduzida pelo 

Ministério Público do Distrito Federal, Paulo 

Caneta-Leve foi denunciado pela prática de crime 

consumado, sem violência ou grave ameaça, 

consistente em apropriar-se de valores 

pertencentes à Fundação Cultural de Taguatinga, 
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onde trabalhava como auxiliar administrativo. 

Dias antes do recebimento da denúncia, 

arrependido e temendo a responsabilização 

criminal, Paulo reparou integralmente o dano, 

mediante depósito voluntário em favor da 

instituição lesada. No julgamento da ação penal, 

já após o trânsito em julgado, o magistrado 

reconheceu a reparação voluntária do prejuízo e 

diminuiu a pena de Paulo em metade. Na hipótese, 

o instituto que possibilitou a diminuição da pena 

denomina-se arrependimento eficaz. 

d) Em Brasília, Belarmino Verboso e Calíbrios 

Maledicente, agindo em concurso, divulgaram em 

uma rede social de grande alcance diversas 

afirmações ofensivas à reputação de Liligrace 

Honrada e Plácido de Bons-Costumes, 

imputando-lhes condutas desabonadoras. Diante 

dos fatos, Liligrace e Plácido ofereceram queixa-

crime por difamação (art. 139 do Código Penal) 

contra ambos os querelados. Eventual perdão 

concedido pelos querelantes em favor de 

Belarmino Verboso, aproveita a Calíbrios 

Maledicente, assim como eventual perdão 

concedido por Liligrace Honrada em favor de 

Belarmino Verboso e Calíbrios Maledicente, 

obsta o direito de Plácido de Bons-Costumes de 

prosseguir na ação penal privada contra os 

querelados, em face do princípio da 

indivisibilidade da ação penal privada.  

e) Durante um arraial em Brazlândia, Tristão 

Alarmado, acreditando estar sendo alvo de um 

ataque injusto por parte de Gervásio do Mau-

Jeito, imagina ver um brilho metálico na mão 

deste e, tomado pelo erro, desfere golpes com um 

pedaço de madeira. Na realidade, Gervásio do 

Mau-Jeito apenas retirava do bolso uma chave de 

casa, sem qualquer intenção agressiva. Surpreso 

com a violência inesperada, e sem ter provocado 

a situação, Gervásio do Mau-Jeito reage de 

imediato, utilizando força moderada para se 

defender das investidas de Tristão Alarmado. O 

excesso doloso ou culposo cometido por Tristão 

Alarmado, ao agir em legítima defesa putativa 

contra Gervásio do Mau-Jeito, pode ser 

legitimamente repelido por Gervásio do Mau-

Jeito mediante legítima defesa real, desde que este 

sofra agressão atual e injusta derivada do erro de 

Tristão Alarmado. 

QUESTÃO 3 

A Divisão de Repressão à Corrupção do Distrito 

Federal concluiu investigação contra Veridiano 

Cifra-Suja, contador conhecido por estruturar 

operações de ocultação de ativos oriundos de 

crimes de corrupção passiva e peculato. O 

Ministério Público do Distrito Federal e 

Territórios o denunciou por lavagem de dinheiro 

(art. 1º da Lei 9.613/1998), em razão de ter 

ocultado R$ 142.000.000,00 mediante múltiplas 

transferências fracionadas para contas de laranjas, 

com posterior conversão do dinheiro ilícito em 

criptoativos, dificultando o rastreamento. 

Na sentença, ao fixar a pena-base, o juiz 

considerou desfavoráveis a culpabilidade, 

afirmando que a lavagem é “gravíssima para o 

Estado Democrático”; os antecedentes criminais 

do acusado, com base em vários inquéritos 

policiais existentes contra Veridiano Cifra-Suja e 

uma condenação criminal pendente de recurso; e 

as consequências do crime, destacando a 

multiplicidade de operações bancárias e o 

fracionamento estruturado, com impacto concreto 

na ocultação. A defesa apelou exclusivamente, 

pleiteando a exclusão das três circunstâncias 

judiciais. 

O Tribunal de Justiça do DF, ao julgar o recurso, 

afastou a culpabilidade, por fundamentação 

genérica; afastou os antecedentes, aplicando a 

Súmula 444/STJ; e corrigiu a classificação da 

circunstância judicial de consequência do crime 

para circunstância do crime, reforçando a 

sofisticação do modus operandi, com uso de 

anonimato em plataformas de negociação. 

Ao redimensionar a pena-base, o relator reduziu 

proporcionalmente o acréscimo, considerando 

ainda essa última circunstância judicial. 

A defesa alegou reformatio in pejus indireta, 

argumentando que o reforço de fundamentação 

agravou a situação do réu. 
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À luz da jurisprudência dominante no STJ, 

assinale a alternativa correta. 

a) Há reformatio in pejus, porque o Tribunal 

reforçou a fundamentação das circunstâncias do 

crime, aumentando implicitamente a gravidade do 

fato e violando o art. 617 do CPP.  

b) Há reformatio in pejus, pois, afastadas duas 

circunstâncias negativas, a pena-base 

necessariamente deve retornar ao mínimo legal, 

vedada qualquer valoração remanescente.  

c) Não há reformatio in pejus, porque o Tribunal 

pode valorar negativamente a culpabilidade 

mesmo retirando a negativação da sentença, desde 

que apresente fundamentação nova.  

d) Não há reformatio in pejus, pois, segundo o 

STJ, é obrigatória a redução proporcional da 

pena-base quando circunstâncias negativas são 

afastadas; além disso, não configura reformatio o 

simples reforço de fundamentação para manter 

outra circunstância já tida como negativa na 

sentença, desde que sem agravar o quadro fático.  

e) Há reformatio in pejus indireta, pois a 

confirmação de circunstância negativa exige que 

o Tribunal mantenha exatamente a mesma 

fundamentação da sentença, sem qualquer 

acréscimo. 

QUESTÃO 4 

Durante operação conjunta do Ministério Público 

do Distrito Federal e da Polícia Civil para 

desarticular furtos reiterados em áreas comerciais 

do Plano Piloto, Joãozinho USB, já condenado 

definitivamente duas vezes por furto qualificado 

(art. 155, § 4º, II e IV, do Código Penal) e uma vez 

por receptação (art. 180, caput, do Código Penal), 

foi novamente preso após subtrair diversos 

eletrônicos de uma loja no Setor Comercial Sul. 

Em interrogatório judicial, Joãozinho USB 

admitiu expressamente a prática do delito, 

descrevendo inclusive o modo de execução. Na 

sentença, o juiz reconheceu a confissão 

espontânea (art. 65, III, “d”, do Código Penal) e 

também a agravante da reincidência (art. 61, I, do 

Código Penal), destacando que o réu é 

multirreincidente, por possuir mais de uma 

condenação definitiva anterior. 

Considerando a orientação jurisprudencial 

dominante dos tribunais superiores acerca da 

compensação entre agravante de reincidência e 

atenuante de confissão, assinale a alternativa 

correta. 

a) A reincidência específica deve sempre ser 

compensada de forma integral com a confissão, 

independentemente de ser multirreincidente ou 

não. 

b) Na multirreincidência, a agravante do art. 61, I, 

do Código Penal prepondera sobre a confissão, 

vedada qualquer forma de compensação, ainda 

que proporcional.  

c) Na reincidência simples ou específica, admite-

se compensação parcial com a confissão, 

reservando-se a compensação integral apenas 

para casos de réu primário que confessa.  

d) Na hipótese de multirreincidência, é possível a 

compensação proporcional entre reincidência e 

confissão, em razão da preponderância da 

agravante, ao passo que, nas situações de 

reincidência simples ou específica, a 

compensação deve ser integral, pois inexiste 

preponderância. 

e) Em qualquer caso de reincidência, simples, 

específica ou múltipla, a preponderância do art. 

61, I, do Código Penal impede totalmente a 

compensação da confissão, por se tratar de 

circunstâncias de natureza diversa. 

QUESTÃO 5 

Durante uma manhã de fluxo intenso na 

Plataforma Superior da Rodoviária do Plano 

Piloto, Cleptôncio Barbosa, conhecido na região 

por sua habilidade furtiva, aproximou-se de um 

estudante estrangeiro e, aproveitando-se de sua 

distração, subtraiu silenciosamente sua carteira. 

Cerca de dez minutos depois, e ainda no mesmo 

local, Cleptôncio, valendo-se do mesmo modus 

operandi, subtraiu o telefone celular de uma 

servidora pública que aguardava o ônibus. Em 

seguida, deslocou-se poucos metros e, de modo 

idêntico, subtraiu a mochila de um trabalhador 
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recém-chegado ao terminal. Considerando as 

disposições do Código Penal e o entendimento 

sumulado pelos Tribunais Superiores, Cleptôncio 

responderá pela prática de três crimes de furto em: 

a) continuidade delitiva, aplicando-se a pena de 

um só dos crimes, se idênticas, ou a mais grave, 

se diversas, aumentada de um quinto. 

b) continuidade delitiva, aplicando-se a pena de 

um só dos crimes, se idênticas, ou a mais grave, 

se diversas, aumentada de um quarto. 

c) concurso formal, aplicando-se a pena de um só 

dos crimes, se idênticas, ou a mais grave, se 

diversas, aumentada de um quarto. 

d) concurso formal, aplicando-se a pena de um só 

dos crimes, se idênticas, ou a mais grave, se 

diversas, aumentada de um quinto. 

e) concurso material, aplicando-se as penas de 

todos os crimes, devidamente somadas. 

QUESTÃO 6 

Em execução penal na Vara de Execuções Penais 

do Distrito Federal, Roberto Toma-Lá-Não-Dei 

foi condenado por crime de estelionato e cumpriu 

integralmente a pena de 2 anos e 8 meses de 

reclusão, além da prestação de serviços à 

comunidade. Restou pendente apenas a pena de 

multa, arbitrada em 120 dias-multa. 

Para demonstrar suas condições financeiras, 

Roberto Toma-Lá-Não-Dei juntou: contracheques 

que revelam renda mensal de R$ 6.800,00; 

extratos bancários indicando movimentação 

financeira compatível; e comprovante de 

financiamento ativo de imóvel em Águas Claras. 

O juiz da execução, após analisar os documentos, 

concluiu, em decisão motivada, que o condenado 

possui plena capacidade de pagar a multa, ainda 

que de forma parcelada, afastando expressamente 

a tese de hipossuficiência. 

A defesa requereu, mesmo assim, a extinção da 

punibilidade, alegando que, após o cumprimento 

da pena privativa de liberdade, a exigência da 

multa ofenderia o princípio da razoabilidade e a 

função ressocializadora da execução penal. 

Considerando o entendimento firmado pelo STJ, 

assinale a alternativa correta: 

a) A multa não interfere na extinção da 

punibilidade, pois, após o cumprimento da pena 

principal, sua cobrança deve ocorrer 

exclusivamente pela via da dívida ativa. 

b) A punibilidade deve ser extinta, pois o 

financiamento do imóvel demonstra 

comprometimento financeiro e impede a aferição 

da real capacidade de pagamento. 

c) A extinção da punibilidade é obrigatória, pois a 

função ressocializadora da pena impede que o 

Estado mantenha sanção pecuniária após o 

término da pena corporal. 

d) A punibilidade somente poderia deixar de ser 

extinta se o Ministério Público comprovasse má-

fé do condenado no não pagamento da multa. 

e) A punibilidade não pode ser extinta sem o 

pagamento da multa, pois, afastada a 

hipossuficiência em decisão motivada e 

reconhecida a capacidade econômica do 

condenado, o adimplemento da multa é condição 

necessária para a extinção da punibilidade. 

QUESTÃO 7 

Durante operação conduzida pela Divisão de 

Repressão ao Crime Organizado no Distrito 

Federal, investigou-se que Eduardo Prazo Curto 

fraudava contratos públicos mediante falsificação 

de notas fiscais para abastecimento de veículos 

oficiais. O Ministério Público ofereceu denúncia 

pela prática do crime de estelionato majorado (art. 

171, §3º, do Código Penal). 

Em março de 2015, Eduardo Prazo Curto foi 

condenado em 1ª instância a 4 anos de reclusão. A 

defesa interpôs apelação, julgada pelo Tribunal de 

Justiça do Distrito Federal apenas em outubro de 

2021, ocasião em que o acórdão confirmou 

integralmente a condenação, mantendo a mesma 

pena. Em janeiro de 2024, antes do trânsito em 

julgado para a defesa, esta apresentou nova tese 

de prescrição retroativa, afirmando que desde a 

prolação da sentença condenatória decorreu lapso 

superior ao prazo prescricional de 8 anos 

aplicável ao caso. 
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Considerando o entendimento firmado pelos 

tribunais superiores acerca do tema, assinale a 

alternativa correta: 

a) O acórdão confirmatório de sentença 

condenatória não interrompe a prescrição, pois 

não há nova valoração probatória ou modificação 

substancial da decisão anterior. 

b) A prescrição deve ser analisada apenas com 

base nos marcos interruptivos do art. 117, do 

Código Penal, sendo que acórdão confirmatório 

não está entre eles, salvo se houver aumento de 

pena. 

c) O acórdão condenatório, inclusive quando 

confirmatório, seja mantendo, reduzindo ou 

aumentando a pena, interrompe a prescrição, 

reiniciando-se a contagem do prazo. 

d) Apenas o acórdão que reforma a sentença para 

aumentar a pena tem efeito interruptivo da 

prescrição, pois provoca alteração quantitativa no 

cálculo do prazo. 

e) No caso concreto, como a pena não foi 

modificada, a contagem prescricional deve 

permanecer contínua desde a sentença, 

configurando-se a prescrição intercorrente. 

QUESTÃO 8 

Lucas Boleto Pirata, nascido em 22/08/1999, foi 

condenado pela prática de crimes de estelionato 

(art. 171, caput, CP), todos cometidos no mês de 

janeiro de 2020, mediante o mesmo modus 

operandi. Na dosimetria, o juiz fixou a pena-base 

em 1 ano e 9 meses de reclusão. Sem agravantes 

ou atenuantes, passou diretamente à terceira fase, 

reconhecendo a continuidade delitiva (art. 71, 

caput, CP) e elevando a pena em 1/3, resultando 

em pena definitiva total de 2 anos e 4 meses de 

reclusão. Nenhuma das partes recorreu, e a 

sentença transitou em julgado para acusação e 

defesa em 5 de maio de 2023. Lucas Boleto Pirata 

não iniciou o cumprimento da pena e encontra-se 

em local incerto. Considerando a pena aplicada e 

as regras do Código Penal, o prazo da prescrição 

da pretensão executória é de: 

a) 2 anos. 

b) 3 anos. 

c) 4 anos. 

d) 8 anos. 

e) 12 anos. 

QUESTÃO 9 

Em Águas Claras, Válber Moralista da Estação, 

ao ver Ariel Cores da Paz, homem gay assumido, 

caminhando pelo calçadão, passou a persegui-lo e 

a proferir ofensas como: “sai daqui, viado 

imundo, gente como você merece apanhar”. Em 

seguida, empurrou Ariel Cores da Paz contra uma 

parede, causando-lhe escoriações leves. 

A Polícia Militar foi acionada e prendeu Válber 

Moralista da Estação em flagrante. Durante o 

interrogatório, o acusado afirmou que “não tinha 

cometido crime algum”, pois apenas “expressara 

opinião pessoal” e que “agressão não tem nada a 

ver com orientação sexual”. 

O Ministério Público denunciou o réu, apontando 

que a conduta configurava ato homotransfóbico, 

equiparando-se aos crimes previstos na Lei nº 

7.716/1989 (crimes resultantes de preconceito). 

Considerando o tratamento jurídico dado à 

homotransfobia no ordenamento brasileiro e a 

jurisprudência atual dos tribunais superiores, 

assinale a alternativa correta: 

a) A conduta é penalmente atípica, pois a 

criminalização da homotransfobia exige lei 

federal específica, não sendo possível sua 

equiparação a crimes de racismo. 

b) As ofensas verbais homotransfóbicas 

configuram exclusivamente crime de injúria 

racial, não podendo ser enquadradas como ato 

discriminatório previsto na Lei nº 7.716/1989. 

c) A agressão física prejudica a discussão sobre 

homotransfobia, devendo o fato ser tratado como 

lesão corporal. 

d) A homotransfobia foi equiparada pelo STF ao 

crime de racismo, de modo que atos 

discriminatórios motivados por orientação sexual 

ou identidade de gênero se subsumem aos tipos da 

Lei nº 7.716/1989, independentemente de edição 

de nova lei. 
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e) A decisão do STF não tem efeito vinculante e 

somente pode ser aplicada após a edição de lei 

específica sobre a matéria pelo Poder Legislativo. 

QUESTÃO 10 

Analise as assertivas seguintes e assinale a 

alternativa incorreta, de acordo com o disposto 

no Código Penal e o entendimento atual nos 

tribunais superiores: 

a) No Gama, alunos de uma escola pública do EJA 

passaram a divulgar, em um grupo de mensagens 

e em redes sociais, vídeos editados com 

montagens ofensivas envolvendo Jonas Mirim, 

colega de turma de 17 anos. Os autores do 

conteúdo — Ícaro Troll e mais dois amigos, todos 

imputáveis — repetiam, diariamente, comentários 

humilhantes, sexualizados e depreciativos, 

enviando as montagens não apenas no grupo da 

classe, mas também marcando Jonas em 

publicações abertas no Instagram e no TikTok. As 

postagens geraram imensa exposição pública, 

levando a vítima a abandonar temporariamente a 

escola. Os pais de Jonas Mirim procuraram a 

Delegacia, onde relataram que o comportamento 

era intencional, sistemático, repetitivo e realizado 

em ambiente digital. O Promotor de Justiça 

denunciou os autores por intimidação sistemática 

virtual, sujeita à pena de reclusão de 2 a 4 anos e 

multa. A defesa dos réus afirmou que a conduta 

deveria ser enquadrada no tipo penal do art. 146-

A (bullying) que prevê apenas a aplicação da pena 

de multa. A atuação do Promotor de Justiça no 

caso está correta. 

b) Na Penitenciária Feminina do Distrito Federal, 

Helena Tempestade, condenada a 10 anos por 

tráfico de drogas, cometeu falta grave em 

02/01/2023, ao desobedecer ordem direta de 

agente penitenciário. Em 20/04/2025, sua defesa 

requereu livramento condicional, alegando que 

Helena já cumpriu o lapso temporal exigido, 

mantém bom comportamento carcerário há mais 

de dois anos e não voltou a registrar ocorrências 

disciplinares. O juiz da execução penal concedeu 

o benefício, por considerar que a falta grave foi 

cometida há mais de 12 meses da data do pedido, 

não impedindo a concessão do livramento 

condicional, presentes os demais requisitos legais. 

A deliberação do Promotor de Justiça de recorrer 

da decisão está correta. 

c) Durante uma festa junina no Núcleo 

Bandeirante, Gaspar Martelino, irritado com 

discussões familiares, com animus laedendi, 

agride seu pai Baltazar Martelino com uma vara 

de bambu. No momento da agressão, porém, por 

erro na execução (aberratio ictus), Gaspar desfere 

o golpe em Melquior da Paz, amigo da família que 

tentava apartar a briga, causando-lhe lesões 

corporais de natureza gravíssima. Neste caso, 

Gaspar responderá por tentativa de homicídio, 

com incidência da agravante de crime praticado 

contra ascendente. 

d) No Noroeste, Rafael Pai Ventríloco convenceu 

a filha de 8 anos a gravar vídeos dizendo que a 

mãe “não prestava” e que não queria mais vê-la, 

embora a criança afirmasse posteriormente que 

repetia frases ensinadas. Mesmo sem ameaça 

direta à mulher, essa conduta caracteriza violência 

vicária psicológica, apta a ensejar medidas 

protetivas e fundamentar o reconhecimento de 

violência doméstica em eventual ação penal. 

e) Bruno Coach do Fim criou um grupo fechado 

no qual adolescentes eram pressionados a gravar 

vídeos se automutilando para “progredir de 

nível”. Ainda que não haja morte, ele pode 

responder pelo crime de participação em 

automutilação de adolescente, em forma 

autônoma, previsto no art. 122, CP. 

QUESTÃO 11 

Assinale a alternativa correta quanto à tipificação 

de acordo com o Código Penal, o entendimento 

predominante nos tribunais superiores e as 

alterações introduzidas pela Lei 15.181/2025:  

a) Leonardo Passa-o-Alicate subtraiu cabos de 

energia e, ao fugir, empurrou um vigilante que 

tentou detê-lo. Trata-se de hipótese de furto 

qualificado praticado em concurso material com o 

crime de lesões corporais. 

b) Ronaldo Bit-a-Bit foi preso após cortar e 

subtrair um único metro de cabo de fibra ótica da 
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rede de internet pública. Neste caso, a atipicidade 

penal é evidente pela ausência de prejuízo 

econômico considerável. 

c) O réu Márcio Desliga-Tudo tentou subtrair 

cabos de fibra ótica de uma caixa subterrânea da 

rede pública, mas foi impedido por transeuntes 

antes de retirar o material do local. No caso, é 

possível a aplicação da qualificadora ao furto, 

mesmo na forma tentada. 

d) Carla Pé-de-Corte furtou cabos de um poste em 

Samambaia, interrompendo o fornecimento de 

energia a uma UPA por 12 horas. Trata-se do 

crime de interrupção ou perturbação de serviço 

público previsto no art. 266, do Código Penal, 

dada a gravidade da conduta. 

e) O comerciante Edésio Fio-Nobre comprou 200 

kg de cabos de telecomunicação sem nota fiscal, 

sabendo serem produto de crime. Ele responde 

por receptação simples, devido à ausência de 

previsão legal neste tipo penal de hipótese 

qualificada. 

QUESTÃO 12 

Analise as assertivas seguintes e assinale a 

alternativa incorreta, de acordo com disposto no 

Código Penal e o entendimento atual nos tribunais 

superiores: 

a) Durante investigação conduzida pela 5ª 

Delegacia de Polícia do Plano Piloto/DF, apurou-

se que Rogério Falso Calibre, utilizando um 

simulacro de pistola, abordou uma turista próxima 

à Catedral de Brasília e, mediante grave ameaça, 

subtraiu seu aparelho celular e a carteira com 

documentos. Rogério Falso Calibre foi 

condenado à pena de 4 (quatro) anos de reclusão, 

pelo crime de roubo simples (art. 157, caput, do 

Código Penal.). A defesa requereu, na sentença, a 

substituição da pena privativa de liberdade por 

restritiva de direitos, alegando: (i) primariedade; 

(ii) não houve emprego de violência física; (iii) 

inexistência de arma de fogo apta a caracterizar 

maior periculosidade. A substituição é cabível, 

uma vez que a pena não ultrapassou quatro anos e 

que não incidiu no caso a majorante do art. 157, 

§2º-A, do Código Penal. 

b) Durante investigação conduzida na região do 

Paranoá, Tibúrcio Só-Pro-Uso foi preso com 35 

porções de maconha embaladas de maneira 

semelhante às usualmente comercializadas pelos 

traficantes da área. Em juízo, Tibúrcio negou o 

tráfico, mas confessou espontaneamente que a 

droga era sua, alegando ser destinada 

exclusivamente ao consumo pessoal. Neste caso,  

a atenuante da confissão espontânea deve ser 

reconhecida em favor de Tibúrcio Só-Pro-Uso, 

mas aplicada em grau inferior ao que ocorreria em 

caso de confissão plena, pois o réu apenas admite 

a posse para consumo próprio, negando o tráfico. 

c) No Guará, Aderbal Obsceno, de 72 anos, foi 

condenado pela prática de violência sexual contra 

mulher cometida no dia do aniversário dele, em 

22 de agosto deste ano. Ao recorrer da 

condenação, a defesa sustentou que o juiz deixou 

de aplicar atenuante obrigatória, já que o réu conta 

com mais de 70 anos na data da sentença. A 

representante do Ministério Público impugnou o 

recurso, argumentando que a legislação não 

admite o reconhecimento dessa atenuante na 

espécie. Neste caso, o posicionamento da 

Promotora de Justiça está correto. 

d) No dia dos namorados deste ano, Heitor Verbo 

Ferino enviou diversas mensagens à sua ex-

namorada, afirmando que “acabaria com sua 

vida” e que ela “não escaparia”. As ameaças 

foram feitas por áudios e vídeos, todos salvos pela 

vítima em seu “whatsapp”. A mulher compareceu 

à delegacia no mesmo dia, mas não apresentou 

representação formal, afirmando apenas que 

“queria registrar a ocorrência” para se precaver 

futuramente. A investigação apurou que as 

ameaças decorreram do inconformismo de Heitor 

com o término da relação de namoro. O 

Ministério Público ofereceu denúncia, pedindo 

ainda a aplicação da pena em dobro, nos termos 

legais. A defesa alegou nulidade do processo por 

ausência de representação. Neste caso, faltou 

condição de procedibilidade da ação penal. 

e) Em Brasília, Ulisses Misógino foi condenado 

por sentença transitada em julgado no dia 

1º/12/2024, pela prática de crime contra mulher 
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por razões da condição do sexo feminino. A pena 

imposta foi de 4 anos de reclusão. Pouco depois, 

Ulisses foi nomeado para o cargo público de 

auditor fiscal tributário. A representante do 

Ministério Público impugnou a nomeação, mas 

Ulisses recorreu, alegando que não cumpria pena 

em regime fechado, que o crime pelo qual foi 

condenado não foi cometido contra a 

Administração Pública e que a sentença não 

mencionou qualquer vedação ao exercício de 

cargo ou função pública. A impugnação do 

Ministério Público foi juridicamente correta. 

QUESTÃO 13 

Durante operação de policiamento ostensivo 

realizada pela Polícia Militar do Distrito Federal 

na Avenida Elmo Serejo, em Ceilândia, uma 

equipe do GTOP avistou uma motocicleta sem 

placa traseira, conduzida por Mateus Escapada, 

que trafegava em alta velocidade e efetuava 

manobras arriscadas. 

Diante disso, os policiais determinaram ordem 

clara de parada, por meio de sinais luminosos, 

sonoros e gestuais. Mateus Escapada, contudo, 

acelerou a moto e tentou fugir por ruas internas da 

QNN 18, sendo alcançado e detido após 700 

metros. Nada de ilícito foi encontrado com ele. 

Em juízo, a defesa sustentou que a fuga constituía 

exercício legítimo do direito de não se 

autoincriminar (“nemo tenetur se detegere”), pois 

Mateus Escapada não era obrigado a colaborar 

com a própria persecução penal, e que a conduta 

seria atípica, já que a recusa à abordagem teria a 

finalidade de evitar eventual responsabilização 

por irregularidades administrativas do veículo. 

Com base na jurisprudência dominante nos 

tribunais superiores sobre o tema, assinale a 

alternativa correta: 

a) A fuga do local, por si só, configura exercício 

legítimo do direito à não autoincriminação, o qual 

abrange o direito de não cumprir ordens policiais 

destinadas à autoinvestigação. 

b) O direito à autodefesa permite ao indivíduo 

recusar toda forma de colaboração com a 

atividade policial, inclusive o descumprimento de 

ordens de parada, razão pela qual a conduta é 

atípica. 

c) O direito de não autoincriminar-se não é 

absoluto, não abrangendo o descumprimento de 

ordem legal de parada emanada por policiais em 

atividade ostensiva, sendo típica a conduta de 

fuga com base no art. 330 do CP. 

d) A ordem de parada só seria legítima se 

houvesse fundada suspeita de crime previamente 

constatado, o que não ocorreu; assim, a 

desobediência é atípica e a abordagem é ilegal. 

e) Como a fuga não gerou perigo concreto, a 

conduta de Mateus Escapada deve ser tratada 

como mera infração administrativa, afastando 

automaticamente a tipicidade penal. 

QUESTÃO 14 

A Promotoria de Justiça de São Sebastião/DF 

recebeu autos de prisão em flagrante decorrentes 

de operação da Receita Federal realizada na 

rodovia DF-140, próximo ao Tororó. Os fiscais 

interceptaram uma caminhonete dirigida por 

Peçanha do Contra, morador da região, que 

transportava caixas lacradas contendo “kits de 

manutenção para drones de uso agrícola”, todos 

de procedência chinesa, destinados à revenda 

clandestina para produtores rurais do Paranoá e do 

PAD-DF. A Receita Federal estimou o tributo 

iludido em R$ 8.600,00. 

Durante a análise preliminar, constatou-se que 

Peçanha do Contra possuía três autos de infração 

fiscal anteriores, ainda pendentes de julgamento, 

todos por introdução irregular de peças para 

drones, bem como um procedimento penal em 

curso por descaminho, instaurado há menos de 

dois anos. A defesa requereu o trancamento da 

ação penal sob alegação de insignificância, 

afirmando que o valor é reduzido e que apenas 

condenações transitadas em julgado poderiam 

caracterizar contumácia. 

À luz do Código Penal e do entendimento 

predominante nos tribunais superiores, assinale a 

alternativa correta: 

a) O princípio da insignificância deve ser 

aplicado, pois o tributo iludido é inferior ao limite 
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utilizado administrativamente pela Receita 

Federal, devendo eventual reiteração ser 

analisada apenas após condenação definitiva. 

b) Como não há condenação transitada em 

julgado, a contumácia não pode ser reconhecida, 

e o art. 64, I, do Código Penal deve ser aplicado 

analogicamente para impedir o uso de 

procedimentos pendentes contra o réu. 

c) A insignificância deve ser afastada, pois a 

reiteração delitiva — inclusive demonstrada por 

procedimentos penais e fiscais pendentes — obsta 

sua aplicação, sendo irrelevante o valor do tributo 

iludido. 

d) A existência de autos de infração fiscal 

pendentes não pode ser usada para aferir 

contumácia, restando ao julgador apenas 

considerar o valor reduzido do tributo para aplicar 

a insignificância. 

e) A aplicação do princípio da insignificância 

depende exclusivamente de juízo administrativo 

definitivo sobre os débitos anteriores, sendo 

inviável qualquer análise judicial de 

proporcionalidade ou razoabilidade. 

QUESTÃO 15 

No Distrito Federal, durante o período eleitoral, 

Zezinho Insurrecto, insatisfeito com o resultado 

parcial das apurações, organiza um grupo por 

meio de redes sociais com o objetivo declarado de 

invadir o edifício-sede do Tribunal Regional 

Eleitoral do DF (TRE-DF) para “interromper a 

contagem de votos e obrigar a Corte a recomeçar 

a apuração sob supervisão popular”. 

No dia marcado, cerca de vinte pessoas, 

convocadas por Zezinho Insurrecto dirigem-se ao 

TRE-DF munidas de equipamentos improvisados 

(escudos de madeira, máscaras e artefatos 

sonoros). A Polícia Militar intervém antes que o 

grupo consiga ingressar no interior do prédio, mas 

fica comprovado que Zezinho Insurrecto liderou 

e coordenou o plano, inclusive distribuindo 

funções aos participantes (vigília, contenção 

policial e arrombamento). Considerando os 

dispositivos do Código Penal e os fatos narrados, 

assinale a alternativa correta: 

a) Zezinho Insurrecto praticou o crime de 

abolição violenta do Estado Democrático de 

Direito, pois tentou impedir o pleno 

funcionamento das instituições eleitorais, sendo 

desnecessário que o ataque se concretize ou 

produza resultado naturalístico. 

b) A conduta de Zezinho Insurrecto caracteriza 

golpe de Estado, pois houve tentativa de substituir 

o governo legitimamente constituído mediante 

emprego de violência ou grave ameaça, 

independentemente de direcionamento específico 

às autoridades do Executivo. 

c) Zezinho Insurrecto responde por atentado ao 

direito de manifestação política, pois coordenou 

grupo voltado à repressão violenta de 

demonstração pública, crime que se configura 

mesmo quando direcionado contra órgão de 

Estado. 

d) Os fatos narrados configuram violência 

política, pois houve emprego de força física para 

restringir direitos políticos dos agentes públicos 

do TRE-DF, sendo irrelevante a intenção de 

interromper a apuração. 

e) Zezinho Insurrecto, ao organizar e liderar a 

tentativa de invasão para interromper a apuração, 

incorre no crime de interrupção do processo 

eleitoral previsto no art. 359-N do Código Penal, 

cuja consumação ocorre ainda na fase 

preparatória, bastando o dolo de impedir ou 

perturbar a atividade eleitoral. 

QUESTÃO 16 

Segundo o Supremo Tribunal Federal, para que 

haja o compartilhamento com o Ministério 

Público do relatório de inteligência financeiras e 

a íntegra do procedimento fiscalizatório da 

Receita Federal do Brasil, que define o 

lançamento do tributo: 

a) Necessita-se sempre de autorização judicial. 

b) Necessita-se de autorização judicial apenas nos 

casos que envolvam pessoas físicas, podendo ser 

encaminhadas diretamente quando se tratar de 

ilícitos envolvendo pessoas jurídicas. 
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c) Pode ser encaminhado diretamente sem a 

necessidade de maiores rigores com a cautela das 

informações. 

d) Pode ser encaminhado sem a necessidade de 

autorização judicial prévia, porém por meio de 

comunicações formais, resguardando-se o sigilo 

das informações em procedimentos formalmente 

instaurados e sujeitos a posterior controle 

jurisdicional. 

e) Não necessita de autorização do magistrado, 

mas exige-se que a tramitação seja feita por via 

judicial. 

QUESTÃO 17 

Aplica-se o juízo de garantia: 

a) Nos processos originários de segunda instância 

do TJDFT. 

b) Nas varas especializadas de entorpecentes e 

falências. 

c) Aos processos de competência do Tribunal do 

Júri. 

d) Aos processos de competência das varas de 

violência doméstica e familiar contra a mulher. 

e) Ao Ministério Público, exigindo-se que 

também haja um promotor de garantias. 

QUESTÃO 18 

Sobre o indiciamento, assinale a alternativa 

correta: 

a) Pode ser realizado tanto pela autoridade 

policial como pelo membro do Ministério 

Público. 

b) Pode ser realizado mesmo após o oferecimento 

da denúncia. 

c) Segundo o Supremo Tribunal Federal, pode ser 

determinado de ofício pelo juiz. 

d) A autoridade policial pode indiciar autoridade 

com prerrogativa de foro, não havendo a 

necessidade de autorização ou supervisão do 

poder judiciário para realização do ato. 

e) O STJ admite a configuração do excesso na 

duração da investigação pode resultar em 

constrangimento ilegal para indiciado, podendo 

ser trancada o inquérito policial. 

QUESTÃO 19 

No que tange ao arquivamento, assinale a 

alternativa correta: 

a) O Supremo Tribunal Federal entende existir no 

ordenamento jurídico a figura do arquivamento 

implícito. 

b) O arquivamento indireto ocorre quando o 

Ministério Público deixa de denunciar um dos 

corréus, podendo o MP fazê-lo posteriormente, 

sem que haja a preclusão. 

c) O Supremo Tribunal Federal entende que o 

arquivamento em razão da atipicidade da conduta 

faz coisa julgada material, mas na hipótese de ter 

sido arquivado o inquérito em razão da presença 

de uma excludente de ilicitude, é possível o 

desarquivamento, caso sejam encontradas novas 

provas. 

d) Na hipótese de arquivamento por extinção da 

punibilidade em razão de morte do agente, caso 

haja sido declarada em razão de certidão de óbito 

falsa, não se faz coisa julgada material, sendo isso 

hipótese legal de suspensão do prazo 

prescricional. 

e) A decisão de arquivamento proferida em juízo 

incompetente, permite que seja oferecida outra 

ação penal no juízo competente, por não fazer 

qualquer efeito de coisa julgada. 

QUESTÃO 20 

Na ação penal privada subsidiária da pública, o 

Ministério Público não pode: 

a) Aditar a queixa-crime incluindo fato delituoso 

ou um outro corréu. 

b) Oficiar pela rejeição da queixa-crime por 

entendê-la inepta. 

c) Fornecer elementos de prova. 

d) Interpor recursos. 

e) Retomar a ação penal em qualquer hipótese. 

QUESTÃO 21 

Sobre o Acordo de Não Persecução Penal 

(ANPP), assinale a alternativa correta: 

a) Por se tratar de norma processual, não cabe o 

acordo nos processos iniciados antes da entrada 

em vigor da Lei 13.964/2019 (Pacote anticrime). 
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b) O Judiciário pode impor ao Ministério Público 

a obrigação de ofertar acordo de não persecução 

penal, no exame de sua legalidade. 

c) A formalização da confissão para fins do ANPP 

pode se dar no momento da assinatura do acordo, 

perante o membro do Ministério Público, após a 

ciência, avaliação e aceitação da proposta pelo 

beneficiado. 

d) A negativa da proposta de ANPP pelo 

Ministério Público é irrecorrível. 

e) A confissão formal, realizada para fins de 

ANPP é irretratável, podendo, eventualmente, ser 

declarada nula, em razão de comprovação de vício 

de consentimento do autor do fato. 

QUESTÃO 22 

Segundo o Superior Tribunal de Justiça, assinale 

a alternativa correta sobre o Tribunal do Júri: 

a) O Promotor de Justiça pode fazer menção à 

vida pregressa do acusado, mesmo que não tenha 

sido juntado aos autos dentro do prazo mínimo de 

03 dias. 

b) Não se admite a existência exclusiva de 

testemunhos de “ouvir dizer”, mesmo que esteja 

comprovado que a comunidade possua pavor do 

denunciado. 

c) Havendo novo julgamento plenário, em razão 

da primeira decisão ter sido manifestamente 

contrária à prova dos autos, veda-se o arrolamento 

de novas testemunhas, por ofensa ao devido 

processo legal. 

d) Havendo concordância entre a acusação e a 

defesa sobre a autoria, não é nula a falta de quesito 

acerca do assunto. 

e) Em razão da plenitude de defesa, não pode o 

juiz indeferir a produção de prova, mesmo que 

entenda que ela seja meramente especulativa. 

QUESTÃO 23 

Com relação ao valor mínimo fixado pelo juiz 

para reparação dos danos causados pela infração, 

assinale a alternativa correta: 

a) Pode ser formulado pelo assistente de acusação, 

quando o Ministério Público não mencione na 

denúncia. 

b) Por se tratar de valor mínimo, não pode incluir 

dano moral, só podendo ser admitido o dano 

material. 

c) A posterior reconciliação entre agressor e 

vítima, no âmbito da violência doméstica, afasta a 

necessidade de fixação do valor mínimo para 

reparação. 

d) Pode ser concedido de ofício pelo juiz. 

e) Quando o beneficiário for coincidente com a 

prestação pecuniária, pode o montante 

determinado ser compensado, ante a coincidência 

de beneficiários. 

QUESTÃO 24 

Marque a alternativa correta: 

a) Os dados obtidos de celular apreendido, com a 

senha fornecida espontaneamente pela vítima, são 

plenamente válidos.  

b) O “print” da tela de celular não é considerada 

prova válida no processo penal, por não respeitar 

a cadeia de custódia necessária. 

c) A eventual prova encontrada relativa à outro 

fato criminoso não pode ser utilizado no processo 

penal, mesmo que o celular tenha sido objeto de 

busca e apreensão autorizada judicialmente. 

d) O celular esquecido pelo agente e apreendido 

em local público, não pode ter seus elementos 

utilizados como prova, devendo-se expedir 

mandado de busca e apreensão. 

e) A eventual coação para fornecimento de senha 

em celular apreendido em razão de busca e 

apreensão autorizada judicialmente, torna nula a 

prova encontrada no aparelho. 

QUESTÃO 25 

Com relação à competência, marque a alternativa 

correta: 

a) O fato de o crime ser previsto em tratado ou 

convenção internacional afasta a competência 

comum, atraindo a competência para a Justiça 

Federal. 

b) Compete à justiça federal o crime praticado 

pela internet. 

c) Compete à justiça federal quando há conexão 

entre crimes federais e comuns, salvo se o crime 
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da justiça comum for mais grave, razão pela qual 

deve haver cisão dos processos. 

d) Compete à justiça comum do DF processar e 

julgar crime em que indígena figure tanto como 

autor e vítima, desde que não haja ofensa a 

direitos e a cultura indígenas. 

e) A ofensa, mesmo que genérica, praticada em 

detrimento de bens da União atrai a competência 

da Justiça Federal. 

QUESTÃO 26 

No que tange às provas, assinale a alternativa 

correta: 

a) Em razão de possível esquecimento, é válida a 

produção antecipada de provas de agentes 

policiais, fundamentada unicamente no transcurso 

do tempo e da quantidade de ocorrências similares 

atendidas cotidianamente. 

b) As eventuais irregularidades ocorridas no 

inquérito, contaminam no processo criminal, as 

eventuais provas decorrentes, mesmo que 

renovadas sob o crivo do contraditório e da ampla 

defesa. 

c) As perícias produzidas no inquérito precisam 

ser repetidas no curso da ação penal para que 

possam serem utilizadas como base de 

condenação, nos moldes do artigo 155 do CPP. 

d) A alegação de ausência de vestígio não é 

motivo suficiente para que se adote a prova oral 

para fins de definição da qualificadora no furto. 

e) O réu tenho o direito subjetivo de acompanhar, 

por sistema de videoconferência, audiência de 

inquirição de testemunha realizada 

presencialmente perante o juízo natural da causa. 

QUESTÃO 27 

No que tange à apelação, assinale a alternativa 

correta: 

a) A apresentação das razões fora do prazo legal 

pelo Ministério Público impede o conhecimento 

do recurso de apelação interposto, ainda que 

tempestivo. 

b) Em razão do efeito devolutivo amplo, pode o 

Tribunal conhecer e analisar, em apelação 

interposto pela Defesa, questões além dos 

fundamentos e pedidos trazidos em suas razões, 

desde que não agrave a situação do réu. 

c) Havendo inércia do advogado na apresentação 

de razões, tem-se a intimação do réu para 

nomeação de novo defensor. Caso o réu reste 

silente, tem-se como prejudicado o recurso 

interposto. 

d) O efeito devolutivo é amplo nos processos do 

Tribunal do Júri, em razão do princípio da 

plenitude de defesa. 

e) É nulo o julgamento de apelação mesmo 

quando o voto de desembargador impedido não 

interferir no resultado final. 

QUESTÃO 28 

Sobre as medidas cautelares diversas da prisão, 

assinale a alternativa correta: 

a) Não há constrangimento ilegal na imposição de 

medida cautelar de suspensão do exercício de 

função pública sem prazo e sem a constatação de 

descumprimento das demais medidas cautelares 

impostas e do encerramento da ação penal. 

b) O comparecimento periódico em juízo, como 

medida cautelar diversa da prisão, configura 

restrição à liberdade de locomoção para fins de 

detração penal. 

c) As horas de recolhimento noturno obrigatório 

devem ser convertidas em dias para contagem da 

detração da pena, desprezando-se o período 

remanescente menor do que vinte e quatro horas. 

d) A imposição de medida cautelar diversa da 

prisão desproporcional não é motivo para 

impetração de habeas corpus, em razão de não 

existir perigo no direito de ir e vir do autor da 

conduta. 

e) O descumprimento de medida cautelar pode 

resultar na decretação da prisão preventiva, 

exceto quando o indivíduo tiver praticado o crime 

cuja pena seja inferior a quatro anos. 

QUESTÃO 29 

João Maria, deputado distrital no período 2019-

2022, praticou o crime de corrupção passiva, em 

razão do cargo que ocupava. Conforme apurado, 

os fatos ocorreram em Taguatinga, seu reduto 
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eleitoral, tendo ele recebido uma quantidade 

substancial de dinheiro. Com base nessas 

informações e na jurisprudência do Supremo 

Tribunal Federal, assinale a alternativa correta 

acerca de João Maria: 

a) Deve ser processado em uma das Varas 

Criminais de Taguatinga, local dos fatos. 

b) Deve ser processado em uma das Varas 

Criminais de Brasília, haja vista que exercia à 

época o cargo de Deputado Distrital. 

c) Não pode ser beneficiado pelo Acordo de Não 

Persecução Penal, em razão da impossibilidade de 

concessão do benefício ao crime de corrupção. 

d) Deve ser processado no Tribunal de Justiça do 

Distrito Federal e dos Territórios. 

e) Deve ser julgado pela justiça eleitoral. 

QUESTÃO 30 

Sobre o interrogatório, marque a alternativa 

correta: 

a) Não há nulidade quando não se oportuniza à 

defesa a realização de perguntas, quando o 

acusado se negar a responder aos 

questionamentos do juiz. 

b) O réu foragido tem o direito de participar do 

interrogatório por videoconferência, mesmo 

quando a audiência de instrução for realizada 

presencialmente.  

c) A defesa dos corréus não pode participar do 

interrogatório de outros réus. 

d) A condução rude do magistrado durante o 

interrogatório no Tribunal do Júri configura, por 

si só, nulidade em razão da quebra da 

imparcialidade do magistrado e a influência 

negativa nos jurados. 

e) O fato de um acusado atribuir falsamente a 

outrem uma prática criminosa não é motivo 

suficiente para aumento da pena-base. 

QUESTÃO 31 

No que toca à Lei nº 11.343/2006, assinale a 

alternativa correta: 

a) A aplicação da minorante do tráfico 

privilegiado exige que o agente seja primário, de 

bons antecedentes, admitindo que ele integre 

organização criminosa desde que não exerça 

função de liderança. 

b) A associação para o tráfico exige vínculo 

estável entre duas ou mais pessoas, com divisão 

de tarefas e habitualidade, sendo irrelevante a 

comprovação de permanência. 

c) A qualificadora do tráfico transnacional 

depende da efetiva travessia física do agente pela 

fronteira internacional, sendo irrelevante a prova 

de que a droga seria remetida ao exterior por meio 

de terceiros ou do serviço postal. 

d) As medidas educativas de prestação de serviços 

à comunidade e de comparecimento a programa 

ou curso educativos previstas no art. 28, caput, 

incisos II e III, da Lei nº 11.343/2006 serão 

aplicadas pelo prazo máximo de 5 (cinco) meses 

e, em caso de reincidência, pelo prazo máximo de 

10 (dez) meses. 

e) Para a garantia do cumprimento das medidas 

educativas a que se refere o art. 28, caput, incisos 

I a III da Lei nº 11.343/2006 a que 

injustificadamente se recuse o agente, poderá o 

juiz submetê-lo, alternativamente, a admoestação 

verbal ou multa. 

QUESTÃO 32 

A Lei nº 11.340/2006 leva o nome da 

farmacêutica Maria da Penha Maia Fernandes, 

vítima de duas tentativas de feminicídio e que 

tornou-se símbolo da luta contra a violência de 

gênero. Quanto à essa norma é correto afirmar:  

a) A incidência da Lei Maria da Penha exige 

convivência doméstica atual entre agressor e 

vítima, sendo inviável a sua aplicação quando a 

relação afetiva tiver cessado antes do fato. 

b) A violência psicológica praticada contra a 

mulher em contexto de gênero levada a efeito por 

meio de ridicularização, humilhação, 

manipulação que perturbe o seu pleno 

desenvolvimento, causando-lhe dano emocional 

configura crime punido com reclusão de 6 (seis) 

meses a 2 (dois) anos, e multa, ainda que não 

resulte em lesão corporal. 

c) Aos crimes praticados com violência doméstica 

e familiar contra mulher não se admite a aplicação 
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dos benefícios previstos na Lei nº 9.099/1995, 

podendo ser firmado, no entanto, acordo de não 

persecução penal, desde que a pena mínima 

prevista para o delito seja inferior a 4 (quatro) 

anos, haja confissão formal e a providência se 

mostre suficiente à prevenção de novos atos de 

violência. 

d) O afastamento do lar pode ser decretado pelo 

delegado de polícia sempre que houver risco atual 

ou iminente à vida ou à integridade física da 

mulher em situação de violência doméstica e 

familiar, independentemente de manifestação 

judicial posterior. 

e) A violação de medida protetiva configura crime 

autônomo, punido com pena de reclusão de 2 

(dois) a 4 (quatro) anos. Nas hipóteses de 

flagrante, quando a prisão não puder ser 

convertida em preventiva, o delegado de polícia 

poderá arbitrar fiança. 

QUESTÃO 33 

Sobre a Lei nº 9.613/1998, que cuida dos delitos 

de lavagem de dinheiro, assinale a alternativa 

correta: 

a) O confisco alargado só pode ser decretado após 

o trânsito em julgado e exclusivamente se os bens 

estiverem registrados em nome do condenado, em 

respeito ao princípio da intranscendência 

patrimonial. 

b) A ocultação de bens provenientes de infração 

penal depende da comprovação de que o agente 

os converteu previamente em ativos lícitos, pois o 

núcleo típico exige a criação de aparência de 

legalidade para caracterizar o branqueamento. 

c) A ocultação de valores provenientes de 

contravenção penal não configura lavagem de 

capitais, porque a lei exige relação com crimes 

antecedentes previstos em legislação penal 

especial.  

d) A utilização de bem adquirido com produto de 

crime antecedente para custear despesas 

correntes, sem alteração de titularidade, 

caracteriza lavagem autônoma, desde que o 

agente tenha consciência da origem ilícita e 

pretenda impedir rastreamento patrimonial. 

e) A lei admite a punição pela lavagem mesmo 

quando o crime antecedente seja imputado a 

terceiro desconhecido, desde que o agente 

pratique atos de ocultação ou dissimulação e haja 

elementos suficientes para vincular os bens à 

infração penal antecedente. 

QUESTÃO 34 

Tendo presentes as disposições da Lei nº 

9.605/1998, assinale a alternativa correta: 

a) A responsabilização penal da pessoa jurídica 

por crimes ambientais exige demonstração de 

proveito econômico direto, pois a lei condiciona a 

sanção ao benefício patrimonial obtido pela 

empresa ou por seus dirigentes, sendo insuficiente 

a violação ao meio ambiente sem vantagem 

financeira comprovada. 

b) O crime de poluição qualificada exige 

demonstração de dano ambiental irreversível ou 

destruição permanente de ecossistema, pois a 

mera ofensa à saúde humana ou a interrupção do 

abastecimento público não caracterizam resultado 

bastante para majoração. 

c) A pessoa jurídica condenada por crime 

ambiental pode ser sancionada com prestação de 

serviços à comunidade consistentes na custódia e 

manutenção de áreas verdes, ainda que suas 

atividades empresariais não tenham relação com 

o setor ambiental, desde que haja adequação entre 

a medida e a finalidade de proteção ecológica. 

d) A desobediência a norma administrativa 

ambiental que regula atividade potencialmente 

poluidora constitui crime somente quando houver 

reincidência, pois a Lei nº 9.605/1998 adota a 

lógica da penalidade escalonada, vedando 

punição penal isolada por descumprimento único. 

e) A responsabilidade penal do dirigente só é 

admitida quando houver prova de comando 

finalístico do crime, pois a Lei nº 9.605/1998 

repele a responsabilidade por omissão do 

administrador, tratando como atípico o mero 

descumprimento de dever de vigilância. 
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QUESTÃO 35 

Assinale a alternativa correta, conforme o 

disposto no Estatuto do Idoso: 

a) A conduta de confiar a terceiro o cuidado do 

idoso sem condições mínimas de manutenção e 

higiene pode sustentar o crime do art. 98, ainda 

que o agente não seja parente nem coabitante, 

desde que exista dever jurídico anterior ou 

assumido voluntariamente que tenha sido 

descumprido. 

b) O crime de abandono previsto no art. 98 exige 

que o agente seja parente consanguíneo ou afim 

do idoso, pois o dever jurídico de cuidado é 

inseparável da solidariedade familiar e não pode 

ser transferido a terceiros que não integrem seu 

núcleo doméstico. 

c) A retenção do cartão bancário ou benefício 

previdenciário do idoso só configura o crime do 

art. 102 quando o agente se apropria efetivamente 

dos valores recebidos, sendo atípica a mera 

detenção do cartão sem movimentação financeira. 

d) O abandono de idoso sob guarda institucional 

em hospital, abrigo ou unidade de longa 

permanência é atípico penalmente, pois o art. 98 

alcança apenas o descuido pessoal dos familiares 

que rejeitam ou afastam a convivência doméstica. 

e) A retenção de cartão ou benefício 

previdenciário é delito próprio do art. 102, que 

exige que o agente seja curador, tutor ou 

representante legal do idoso, pois apenas essas 

figuras possuem controle legítimo dos meios de 

pagamento do assistido. 

QUESTÃO 36 

Assinale a alternativa correta à luz da Lei nº 

12.850/2013: 

a) A infiltração policial virtual dispensa 

autorização judicial específica quando a atuação 

se limitar ao monitoramento passivo de interações 

comunicacionais, pois a lei só exige decisão 

judicial nas hipóteses de contato operacional 

direto com os integrantes da organização 

criminosa. 

b) A colaboração premiada somente gera perdão 

judicial quando o colaborador identifica a 

estrutura hierárquica completa da organização 

criminosa, uma vez que a lei não admite 

concessão de benefícios parciais ou redução de 

pena para contribuições fragmentárias. 

c) A organização criminosa exige o concurso de 

quatro ou mais pessoas estruturalmente 

ordenadas, com divisão de tarefas, estabilidade do 

vínculo associativo e a finalidade de obter 

vantagem ilícita, o que impede a alternância de 

integrantes. 

d) A captação ambiental, como técnica especial de 

investigação, exige necessariamente a 

participação de agente infiltrado, sendo vedada a 

utilização autônoma do dispositivo tecnológico 

sem o emprego concomitante da infiltração. 

e) A organização criminosa constitui crime 

comum, comissivo, plurissubjetivo, permanente, 

de perigo abstrato, sendo punido unicamente a 

título de dolo. Além disso, tem natureza formal, 

não admitindo a forma tentada. 

QUESTÃO 37 

Assinale a alternativa correta, conforme disposto 

na Lei nº 10.826/2003: 

a) A posse irregular de arma de fogo de uso 

permitido, quando exercida no interior da 

residência ou local de trabalho próprio, exige 

demonstração de risco concreto à incolumidade 

pública, pois o delito é de perigo concreto e 

pressupõe potencialidade ofensiva comprovada. 

b) A entrega voluntária de arma ao Poder Público 

extingue a punibilidade em qualquer situação 

típica, independentemente da origem ilícita da 

arma ou da modalidade delitiva praticada, desde 

que o agente manifeste espontaneidade anterior à 

instauração do inquérito policial. 

c) Não é hediondo o delito de porte ou posse de 

arma de fogo de uso permitido, ainda que com 

numeração, marca ou qualquer outro sinal de 

identificação raspado, suprimido ou adulterado. 

d) A importação clandestina de arma de fogo de 

uso permitido sem autorização do órgão 

competente configura o crime do art. 14, caput, e 

impede enquadramento no art. 18, que exige 

finalidade comercial ou associação com terceiros. 
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e) Os delitos de posse e porte ilegal de arma de 

fogo são autônomos e, por isso, quando o uso da 

arma estiver ligado ao contexto finalístico de 

tráfico de drogas haverá concurso material entre 

os crimes enfocados. 

QUESTÃO 38 

No contexto da Lei nº 8.069/1990, assinale a 

alternativa correta: 

a) A produção de fotografia pornográfica 

envolvendo adolescente é punível apenas quando 

destinada à divulgação pública, pois a lei equipara 

o armazenamento privado à conduta preparatória 

atípica, salvo se houver compartilhamento 

concreto. 

b) A simulação digital de cena pornográfica 

infantil com fidelidade realista é punível mesmo 

quando não envolva criança ou adolescente reais, 

desde que a finalidade seja difusional ou 

comercial, inexistindo necessidade de dano 

psicológico concreto. 

c) A aquisição de conteúdo pornográfico infantil 

por meio de pagamento digital é equiparada à 

produção quando o agente conhece a origem 

ilícita, pois o ECA presume participação no 

núcleo de criação do material. 

d) O armazenamento de pornografia infantil exige 

demonstração de intuito de lucro ou finalidade de 

distribuição, sob pena de equiparar-se a mera 

posse para uso próprio, que a lei não criminaliza. 

e) A transmissão de conteúdo sexual envolvendo 

adolescente a grupo restrito de amigos, sem 

finalidade econômica, caracteriza contravenção 

penal, pois o ECA só pune a pornografia infantil 

quando praticada em ambiente digital público ou 

comercial. 

QUESTÃO 39 

Assinale a alternativa correta: 

a) O impedimento de matrícula em 

estabelecimento educacional por motivo de raça 

ou etnia configura discriminação administrativa 

sem caráter penal, pois a Lei nº 7.716/1989 pune 

exclusivamente atos de acesso a serviços 

comerciais e profissionais, não alcançando 

instituições de ensino. 

b) O crime de impedir acesso a estabelecimento 

comercial em razão de raça ou cor exige a prática 

direta pelo titular do empreendimento, sendo 

atípica a conduta de funcionário subordinado que, 

por iniciativa própria, recuse atendimento ao 

cliente. 

c) A negativa de inscrição em concurso público 

por motivo de preconceito racial consuma crime 

autônomo da Lei nº 7.716/1989, 

independentemente de o candidato atender a 

todos os requisitos formais do edital, bastando que 

a restrição seja fundada em motivo 

discriminatório. 

d) A retirada compulsória de visitante de 

estabelecimento de entretenimento por motivo de 

raça é mera contravenção penal, pois a exclusão 

forçada não se confunde com a negação de acesso, 

que constitui núcleo exclusivo do tipo previsto na 

Lei nº 7.716/1989. 

e) A proteção penal conferida pela Lei nº 

7.716/1989 abrange exclusivamente 

discriminações raciais ou de cor, não alcançando 

motivações baseadas em religião ou procedência 

nacional, que estão sujeitas ao regime 

sancionatório do Código Penal comum. 

QUESTÃO 40 

A Lei nº 14.344/2022, também denominada Lei 

Henry Borel, cria mecanismos para a prevenção e 

o enfrentamento da violência doméstica e familiar 

contra crianças e adolescentes. Nesse sentido, é 

correto afirmar que: 

a) Configura violência doméstica ou familiar 

contra criança ou adolescente, nos termos do art. 

2 da Lei nº 14.344/2022, aquela praticada por 

cuidadores ou empregados domésticos, ainda que 

levada a termo fora do domicílio ou residência da 

vítima, mas em razão da convivência doméstica. 

b) O âmbito do domicílio ou da residência, nos 

termos do art. 2º, inciso I, da Lei nº 14.344/2022, 

restringe-se ao espaço físico de coabitação 

familiar, não abrangendo as famílias acolhedoras 

ou as instituições de acolhimento, nos casos em 



33º Concurso Público para ingresso na carreira do MPDFT, no cargo de Promotor de Justiça 

19 

que as crianças e adolescentes estejam submetidas 

à medida de proteção, ou as instituições escolares 

em regime de internato, onde residam durante um 

período da semana. 

c) A prioridade procedimental assegurada pela Lei 

Henry Borel exige a conclusão do inquérito 

policial em prazo inferior ao previsto no Código 

de Processo Penal, ainda que o investigado esteja 

solto, sob pena de nulidade relativa do processo 

por violação à proteção integral. 

d) A Lei Henry Borel admite substituição das 

medidas protetivas por acordo civil entre os 

responsáveis legais, desde que o Ministério 

Público concorde e a criança esteja em 

acompanhamento psicossocial, evitando 

excessiva judicialização do conflito familiar. 

e) A prioridade de tramitação prevista na Lei 

Henry Borel aplica-se exclusivamente às ações 

penais, não alcançando procedimentos cíveis ou 

infracionais derivados do mesmo contexto fático. 
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GRUPO II: DIREITO CIVIL, EMPRESARIAL E PROCESSUAL CIVIL E COLETIVO 

 

QUESTÃO 41 

Assinale a alternativa correta, conforme 

disciplina normativa do Código de Defesa do 

Consumidor (Lei 8.078/90) sobre acidente de 

consumo. 

a) A responsabilidade do fornecedor é sempre 

objetiva. 

b) O prazo prescricional de 5 anos para 

ajuizamento da ação com pretensão indenizatória 

fica obstado se instaurado inquérito civil pelo 

Ministério Público para apurar o fato. 

c) Tanto no fato do produto como no fato do 

serviço, há previsão expressa na lei do fortuito 

externo como excludente de responsabilidade do 

fornecedor. 

d) O produto é considerado defeituoso pelo fato 

de outro de melhor qualidade ter sido colocado no 

mercado. 

e) Nenhuma das anteriores está correta. 

QUESTÃO 42 

Assinale a alternativa correta. 

a) De acordo com o Supremo Tribunal Federal, é 

inconstitucional a penhora de bem de família 

pertencente a fiador de contrato de locação 

comercial. 

b) O estado de perigo é defeito do negócio 

jurídico o qual se configura quando alguém, sob 

premente necessidade, ou por inexperiência, se 

obriga a prestação manifestamente 

desproporcional ao valor da prestação oposta.  

c) Os direitos da personalidade são 

extrapatrimoniais, o que afasta a possibilidade de 

compensação financeira em face de sua violação. 

d) O direito ao esquecimento decorre do direito à 

privacidade - especificamente da ideia do “direito 

a ser deixado em paz” (right to bel et alone) - e é 

amplamente aceito pelo Supremo Tribunal 

Federal – STF. 

e) Nenhuma das anteriores está correta. 

 

 

QUESTÃO 43 

Assinale a alternativa correta. 

a) Para o Código de Defesa do Consumidor (Lei 

8.078/90), os termos hipossuficiência e 

vulnerabilidade não possuem o mesmo sentido e 

alcance. 

b) O jusnaturalismo sustenta que o direito é 

exclusivamente criação da vontade estatal. 

c) A guarda compartilhada só pode ser fixada se 

houver consenso entre os pais. 

d) O divórcio e a dissolução da união estável 

extinguem o poder familiar daquele que não ficou 

com a guarda do filho menor. 

e) Nenhuma das anteriores está correta. 

QUESTÃO 44 

Assinale a alternativa correta. 

a) De acordo com o Superior Tribunal de Justiça 

a pessoa jurídica pode sofrer dano moral, o que 

significa que todos os direitos da personalidade 

são igualmente atribuíveis à pessoa natural e à 

pessoa jurídica. 

b) Em regra, é válida a cláusula que autoriza o 

credor pignoratício, anticrético ou hipotecário a 

ficar com o objeto da garantia, se a dívida não for 

paga no vencimento. 

c) O pai ou a mãe que não detém a guarda 

unilateral pode exigir prestação de contas do 

titular da guarda em assuntos que direta ou 

indiretamente afetem a saúde física e psicológica 

e a educação de seus filhos. 

d) Nos termos da LGPD (Lei Geral de Proteção 

de Dados Pessoais), o tratamento de dados 

pessoais sensíveis somente pode ocorrer se 

houver consentimento informado, específico e 

inequívoco do titular de dados. 

e) Nenhuma das anteriores está correta. 

QUESTÃO 45 

Assinale a alternativa correta. 

a) Assim como na disciplina dos vícios 

redibitórios do Código Civil, o Código de Defesa 
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do Consumidor prevê prazo máximo para 

aparecimento e ciência do vício oculto, a partir do 

qual se inicia a contagem do prazo decadencial. 

b) A doação não pode ser revogada por ter 

natureza jurídica de contrato, ou seja, conjugação 

de vontades do doador e do donatário. 

c) A pessoa jurídica não pode ser sucessora 

testamentária. 

d) O direito à proteção de dados pessoais tem o 

mesmo significado, sentido e alcance do direito à 

vida privada. 

e) Nenhuma das anteriores é verdadeira. 

QUESTÃO 46 

Assinale a alternativa correta. 

a) Os alimentos gravídicos exigem ação para 

serem convertidos em pensão alimentícia em 

favor do menor. 

b) A sociedade anônima pode ser de capital aberto 

ou fechado, conforme haja ou não registro dos 

seus valores mobiliários na Comissão de Valores 

Mobiliários; a responsabilidade dos acionistas nas 

de capital fechado se limita ao capital social. 

c) O Código de Defesa do Consumidor conceitua 

como enganosa a publicidade que não observa o 

princípio da identificação. 

d) A exclusão do herdeiro por indignidade pode 

afetar negativamente os descendentes do herdeiro 

excluído. 

e) Nenhuma das anteriores está correta. 

QUESTÃO 47 

Assinale a alternativa correta, considerando 

entendimento sumulado do Superior Tribunal de 

Justiça sobre bancos de dados de proteção ao 

crédito: 

a) Cabe ao lojista a notificação do devedor antes 

de proceder à inscrição. 

b) É indispensável o aviso de recebimento (AR) 

na carta de comunicação ao consumidor sobre a 

negativação do seu nome em bancos de dados. 

c) A inscrição do nome do devedor pode ser 

mantida nos serviços de proteção ao crédito até o 

prazo máximo de três anos, independentemente 

da prescrição da execução. 

d) A utilização de escore de crédito, método 

estatístico de avaliação de risco que não constitui 

banco de dados, dispensa o consentimento do 

consumidor, que terá o direito de solicitar 

esclarecimentos sobre as informações pessoais 

valoradas e as fontes de dados considerados no 

respectivo cálculo. 

e) O Banco do Brasil tem a responsabilidade de 

notificar previamente o devedor acerca de sua 

inscrição no Cadastro de Emitentes de Cheques 

sem Fundos (CCF). 

QUESTÃO 48 

Assinale a alternativa correta. 

a) Mesmo sem a concordância do credor, é 

facultado a terceiro assumir a obrigação do 

devedor, ficando exonerado o devedor primitivo, 

salvo se o que assumiu a obrigação, ao tempo da 

assunção, era insolvente e o credor o ignorava. 

b) O membro do Ministério Público, em defesa 

dos direitos da pessoa idosa, deve, em regra, 

inspecionar pessoalmente, com periodicidade 

mínima anual, ressalvada a necessidade de 

comparecimento em período inferior, as 

instituições que prestem serviços de longa 

permanência a idosos. 

c) Com relação ao marco civil da internet, é 

correto afirmar que a neutralidade de rede é 

construção doutrinária que, após debates ao longo 

do processo legislativo, não foi adotada pela 

legislação. 

d) Independentemente de vigência do poder 

familiar, não corre prescrição entre ascendentes e 

descentes durante o poder familiar. 

e) Nenhuma das anteriores está correta. 

QUESTÃO 49 

Assinale a alternativa correta. 

a) Não se beneficia da proteção conferida ao bem 

de família a pessoa que, sabendo-se insolvente, 

adquire de má-fé imóvel mais valioso para 

transferir a residência familiar, desfazendo-se ou 

não da moradia antiga. 

b) Nos contratos de adesão, independentemente 

da caracterização relação de consumo, todas as 
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cláusulas devem ser interpretadas de modo mais 

favorável ao aderente. 

c) Por envolver gestão de política pública do 

Poder Executivo, o Ministério Público deve evitar 

medidas administrativas e judiciais necessárias à 

implementação das Políticas Nacional, Estadual, 

Municipal e/ou Distrital para a pessoa com 

deficiência, especialmente quanto aos serviços, 

programas, projetos e benefícios a ela destinados. 

d) O direito à indenização (compensação) por 

danos morais não se transmite com o falecimento 

do titular, o que afasta a legitimidade dos 

herdeiros da vítima de ajuizar a ação 

indenizatória. 

e) Nenhuma das anteriores está correta. 

QUESTÃO 50 

Assinale a alternativa incorreta. 

a) A boa-fé objetiva é princípio que rege as 

relações civis e de consumo; entre suas funções 

está a de limitar exercício de direito de modo a 

impedir o abuso do direito. 

b) A Teoria Tridimensional do Direito rejeita a 

dimensão axiológica, porque considera que o 

Direito deve ser neutro com relação a valores 

éticos e morais. 

c) A nulidade de uma única cláusula pode 

contaminar e invalidar todo contrato de consumo. 

d) O nascituro tem legitimidade sucessória. 

e) O menor, entre dezesseis e dezoito anos, não 

pode, para eximir-se de uma obrigação, invocar a 

sua idade se dolosamente a ocultou quando 

inquirido pela outra parte, ou se, no ato de obrigar-

se, declarou-se maior. 

QUESTÃO 51 

Assinale a alternativa correta. 

a) No Brasil, a teoria do Diálogo das Fontes surgiu 

primeiro nos tribunais superiores (Supremo 

Tribunal Federal e Superior Tribunal de Justiça) e, 

num segundo momento, foi desenvolvida pela 

doutrina. 

b) O empresário casado pode, sem necessidade de 

outorga conjugal, qualquer que seja o regime de 

bens, alienar os imóveis que integrem o 

patrimônio da empresa ou gravá-los de ônus real. 

c) A lei prevê em rol exaustivo fatos que 

caracterizam atos de alienação parental. 

d) As regras de interpretação e de integração dos 

negócios jurídicos são normas de ordem pública 

e, portanto, não podem ser definidas pelas partes 

contratantes. 

e) Nenhuma das anteriores está correta. 

QUESTÃO 52 

Assinale a alternativa incorreta. 

a) É direito da pessoa com transtorno do aspecto 

autista a nutrição adequada e terapia nutricional 

que compreendem ações de promoção e de 

proteção da pessoa realizadas por profissional de 

saúde legalmente habilitado, observados os 

protocolos clínicos e as diretrizes terapêuticas 

publicadas pela autoridade competente.  

b) O Ministério Público deve atuar em todos os 

procedimentos de inventário e partilha realizados 

por meio de escritura pública. 

c) Constatada a prática de violência doméstica e 

familiar contra a mulher, nos termos da Lei Maria 

da Penha, o juiz poderá aplicar, de imediato, ao 

agressor, a prestação de alimentos provisionais ou 

provisórios. 

d) Quanto ao dano ambiental, é admitida a 

condenação do réu à obrigação de fazer ou à de 

não fazer cumulada com a de indenizar. 

e) A recusa de cobertura securitária, sob a 

alegação de doença preexistente, é ilícita se não 

houve a exigência de exames médicos prévios à 

contratação ou a demonstração de má-fé do 

segurado. 

QUESTÃO 53 

Assinale a alternativa incorreta. 

a) Os usos, costumes e práticas do mercado 

relativas ao tipo de negócio são fatores que, dentre 

outros, devem ser considerados na intepretação 

dos negócios jurídicos. 

b) A obrigação alimentar dos avós tem natureza 

complementar e subsidiária, somente se 
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configurando no caso de impossibilidade total ou 

parcial de seu cumprimento pelos pais.  

c) Considera-se coação a ameaça de protestar nota 

de promissória em caso de não pagamento da 

dívida. 

d) As obrigações ambientais possuem natureza 

propter rem, sendo admissível cobrá-las do 

proprietário ou possuidor atual e/ou dos 

anteriores, à escolha do credor. 

e) O oficial de registro civil não deve registrar 

prenomes suscetíveis de expor ao ridículo os seus 

portadores; quando os genitores não se 

conformarem com a recusa do oficial, este 

submeterá por escrito o caso à decisão do juiz 

competente. 

QUESTÃO 54 

Assinale a alternativa incorreta. 

a) A recuperação judicial pode ser requerida após 

um ano de atividade do devedor e tem por 

objetivo viabilizar a superação da situação de 

crise econômico-financeira do devedor, a fim de 

permitir a manutenção da fonte produtora, do 

emprego dos trabalhadores e dos interesses dos 

credores, promovendo, assim, a preservação da 

empresa, sua função social e o estímulo à 

atividade econômica. 

b) Considera-se ato de alienação parental a 

interferência na formação psicológica da criança 

ou do adolescente promovida ou induzida por 

pessoas que tenham a criança ou adolescente sob 

a sua autoridade, guarda ou vigilância para que 

repudie genitor ou que cause prejuízo ao 

estabelecimento ou à manutenção de vínculos 

com este. 

c) A pessoa registrada poderá, após a maioridade 

civil, requerer pessoalmente e mesmo sem 

motivação, a alteração de seu prenome, 

independentemente de decisão judicial. 

d) Em ação de busca e apreensão fundada em 

contratos garantidos com alienação fiduciária 

para a comprovação da mora, é suficiente o envio 

de notificação extrajudicial ao devedor no 

endereço indicado no instrumento contratual, 

dispensando-se a prova do recebimento, quer seja 

pelo próprio destinatário, quer por terceiros. 

e) Se a pessoa idosa ou seus familiares não 

possuírem condições econômicas de prover o seu 

sustento, impõe-se ao poder público esse 

provimento, no âmbito da assistência social. 

QUESTÃO 55 

Assinale a alternativa incorreta. 

a) O legítimo interesse é base legal expressa para 

tratamento de dados na LGPD (Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais). 

b) De acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor, para que determinada pessoa seja 

considerada fornecedor, deve exercer atividade 

lucrativa no mercado de consumo. 

c) Considera-se empresário quem exerce 

profissionalmente atividade econômica 

organizada para a produção ou a circulação de 

bens ou de serviços. 

d) O direito de exigir reparação e a obrigação de 

prestá-la transmitem-se com a herança. 

e) É anulável a venda de ascendente a 

descendente, salvo se os outros descendentes e o 

cônjuge do alienante expressamente houverem 

consentido. 

QUESTÃO 56 

À luz do teor dos enunciados de temas repetitivos 

do Superior Tribunal de Justiça, marque a 

alternativa correta: 

a) É cabível o cumprimento de sentença da 

decisão interlocutória que comina astreintes pelo 

período que tiver sido descumprida enquanto se 

encontrava vigente, ainda que tal decisão seja 

depois modificada ou revogada na sentença. 

Outrossim, faz coisa julgada a decisão que comina 

astreintes, devendo ser executada em seus estritos 

termos e valores em que foi fixada, observado o 

período em que vigorou. 

b) O correntista em instituição bancária tem 

interesse processual para propor ação de prestação 

de contas para exigir do banco que esclareça a 

natureza e o valor dos créditos e débitos ocorridos 

em sua conta, não sendo cabível, todavia, ainda 
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que por alegada economia processual, a 

cumulação, na mesma ação, de pleito de revisão 

isonômica das taxas de juros e demais encargos 

contratuais. 

c) O prazo prescricional para a ação de petição de 

herança conta a partir da abertura da sucessão, 

mas o ajuizamento de ação de reconhecimento de 

paternidade post mortem suspende o curso de tal 

prazo prescricional, até que sobrevenha a 

sentença de mérito, reconhecendo ou não ao autor 

da ação a condição de filho e, como corolário, a 

qualidade ou não de herdeiro. 

d) Deferido pelo juiz o protesto de um titulo 

extrajudicial, o devedor fica dispensado de 

apresentar contracautela para obter a suspensao 

liminar dos efeitos de tal protesto, uma vez que 

pode simplesmente pleitear tal suspensão por 

meio de tutela de urgência, nos termos da lei, que 

não condiciona o seu deferimento ao 

oferecimento de qualquer garantia. 

e) Nenhuma das alternativas acima é correta. 

QUESTÃO 57 

À luz do teor dos enunciados de temas repetitivos 

do Superior Tribunal de Justiça, marque a 

alternativa correta: 

a) A aplicação da sanção civil do pagamento em 

dobro por cobrança judicial de dívida já adimplida 

pode ser postulada por quem seja demandado, não 

prescindindo, todavia, de apresentação de 

reconvenção nesse particular, ou então da 

propositura de ação autônoma para o fim,¬ sendo 

indispensável, em quaisquer desses casos, a 

demonstração de má-fé do credor.  

b) Nas ações ajuizadas contra a União Federal, o 

pedido de desistência deduzido pela parte autora, 

após a contestação, depende da concordância da 

Adv. Geral da União, mas esta última não pode 

exigir do autor, como condicão para que concorde 

com a desistência da ação, a renúncia ao direito 

material em que se funda a ação, isto ante a 

absoluta ausência de base legal para tal exigência 

que é, portanto, abusiva. 

c) O Juiz pode ordenar liminarmente a exibição de 

documento ou coisa, sob pena de multa 

cominatória nos termos do art. 400, parágrafo 

único do CPC, se o autor da ação de exibição 

acostar com a petição inicial indícios da 

existência de relação jurídica entre as partes e do 

documento ou coisa que se pretende seja exibido, 

dispensado prévio pedido de busca e apreensão ou 

medida coercitiva anterior. 

d) O termo inicial dos juros de mora, em ação de 

cobrança de valores pretéritos ao ajuizamento de 

anterior mandado de segurança que reconheceu o 

direito, é a data da notificação da autoridade 

coatora no mandado de segurança, momento em 

que o devedor é constituído em mora, sendo 

irrelevante, para o fim, o posterior ingresso formal 

da entidade estatal respectiva na relação 

processual.  

e) Nenhuma das alternativas acima é correta. 

QUESTÃO 58 

Considerando os temas repetitivos do Superior 

Tribunal de Justiça e os de repercussão geral do 

Supremo Tribunal Federal no que diz respeito ao 

direito à saúde, marque a alternativa incorreta: 

a) Compete à Justiça Federal o processo e 

julgamento de demandas que versem sobre 

fornecimento de medicamentos sequer 

registrados na ANVISA, bem como dos que, 

sendo registrados na ANVISA, não tenham sido 

incorporados na política pública do SUS, 

incluindo-se nesta última categoria os pedidos de 

medicamentos já incorporados, mas aprovados 

apenas para fim diverso (uso off label). 

b) Compete à Justiça Federal o processo e 

julgamento de medicamentos oncológicos, 

quando o valor do tratamento anual respectivo for 

igual ou superior a 210 salários mínimos, mas o 

Juiz poderá promover, se julgar necessário e sem 

deslocamento da competência, a inclusão de 

Estado ou Município para possibilitar o 

cumprimento efetivo da decisão. 

c) Tratando-se de medicamento não incorporado, 

é do autor da ação o ônus da prova de demonstrar, 

com fundamento na Medicina Baseada em 

Evidências, a segurança e a eficácia do fármaco, 

sendo por outro lado do poder público o ônus de 
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provar a existência de substituto terapêutico 

incorporado pelo SUS, igualmente indicado e 

eficiente no caso concreto considerado. 

d) Tratando-se de medicamento não incorporado, 

não basta ao autor simplesmente alegar a 

necessidade do medicamento, mesmo que 

acompanhada de receita médica específica, sendo 

necessário que a linha de atuação proposta esteja 

fundamentada em estudos de alto nível, bem 

como que o Juiz analise e sopese os fundamentos 

da não incorporação pelo poder público e da 

negativa do pedido na via administrativa.  

e) O Ministério Público é parte legítima para 

pleitear tratamento médico ou entrega de 

medicamentos nas demandas de saúde propostas 

contra os entes federativos, mesmo que se tratar 

de feito contendo beneficiários individualizados, 

podendo inclusive pedir ao Juiz que ordene o 

bloqueio ou o sequestro de verbas públicas para 

garantir a efetivação de decisão judicial exarada 

nessa seara. 

QUESTÃO 59 

Acerca da disciplina dos recursos no processo 

civil e à luz dos temas firmados em sede de 

repetitivos pelo Superior Tribunal de Justiça, 

assinale a alternativa incorreta: 

a) Cabe agravo de instrumento contra decisão do 

Juiz de primeiro grau que obsta, assim na fase de 

conhecimento como na de cumprimento de 

sentença, o processamento de apelação, 

aplicando-se na espécie o princípio processual da 

unirrecorribilidade das decisões, para a 

impugnação do mesmo ato processual. 

b) O relator pode negar seguimento 

monocraticamente a embargos de declaração 

opostos contra decisão de órgão colegiado, 

inclusive sem a oitiva prévia da parte adversa ou 

do Ministério Público nos feitos em que atue 

como fiscal da lei, mas não pode dar provimento 

monocraticamente ao mesmo recurso, ainda que 

para sanar omissão, aclarar obscuridade ou sanar 

contradição do julgado.  

c) Caracterizam-se como protelatórios os 

embargos de declaração que buscam a rediscussão 

de matéria decidida no acórdão embargado em 

consonância com súmula ou tese em sede de 

repetitivo, sendo cabível a imposição de multa, a 

qual é, ademais, cumulável com eventual sanção 

por litigância de má-fé. 

d) Em se tratando de agravo interno interposto 

contra decisão baseada em precedente qualificado 

do STJ ou do STF, cuja discussão tenha se 

encerrado nos tribunais superiores, é cabível a 

aplicação de multa fixada entre 1% e 5% do valor 

da causa, desde que tal aplicação não seja 

automática, recomendada a sua imposição quando 

a interposição possa ser tida, de plano, como 

abusiva ou protelatória. 

e) É admitida a técnica da fundamentação por 

referência (per relationem), mediante a 

reprodução dos fundamentos da decisão agravada 

como razões de decidir, quando a parte deixa de 

apresentar argumento novo e relevante a ser 

apreciado pelo colegiado, não havendo que se 

falar em ofensa ao princípio constitucional da 

motivação das decisões, nem em subsunção ao 

óbice do art. 1021, § 3º, do CPC. 

QUESTÃO 60 

À luz do teor dos enunciados de temas repetitivos 

do Superior Tribunal de Justiça em sede de 

execução e cumprimento de sentença, marque a 

alternativa correta: 

a) No que respeita ao reconhecimento da pequena 

propriedade rural como bem de família, o credor 

exequente, para que possa obter a penhora de uma 

dada propriedade rural, tem o ônus processual de 

comprovar que ela não se enquadra no conceito de 

pequena em tamanho, ou que, mesmo sendo 

pequena, não se destina à exploração familiar e à 

manutenção do devedor executado e de sua 

família. 

b) A verba honorária sucumbencial amolda-se à 

exceção prevista no parágrafo 2º do art. 833 do 

CPC, isto em face de sua natureza alimentar, 

constituindo prestação alimentícia em sua 

essência. A prestação alimentícia é gênero que 

abrange as espécies de natureza alimentar, 
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garantindo a dignidade humana tanto da parte 

credora como da devedora. 

c) O Juiz pode, uma vez que a questão da 

impenhorabilidade é matéria de ordem pública, 

pode reconhecer de ofício a impenhorabilidade de 

quantia inferior a 40 salários mínimos depositada 

em conta do executado, atendendo aos fins sociais 

de assegurar especial proteção legal às partes 

hipossuficientes no processo de execução ou 

cumprimento de sentença. 

d) Para a execução de hipoteca sobre o imóvel 

oferecido como garantia real pelo casal ou pela 

entidade familiar para o levantamento de 

empréstimo, cabe ao credor o ônus de provar que 

o referido empréstimo não se reverteu 

efetivamente em benefício da entidade familiar, 

vale dizer, cabe-lhe demonstrar que o imóvel 

hipotecado não goza de privilégios de 

impenhorabilidade, enquanto bem de família. 

e) A parte executada presencialmente citada por 

oficial de justiça, declarada revel pelo transcurso 

em branco do prazo para resposta, pode ajuizar, 

mesmo assim, embargos à execução, ou oferecer 

impugnação ao cumprimento de sentença, desde 

que faça prévio depósito, dispensado esse apenas 

nos casos em que o pleito seja feito por curador 

especial, quando a citação tenha ocorrido por 

edital ou hora certa. 

QUESTÃO 61 

Acerca de prejudicial e coisa julgada, leia com 

atenção o texto abaixo e assinale a alternativa 

correta: 

Em determinada ação de alimentos ajuizada em 

Brasília e distribuída a uma das Varas de Família, 

o réu, citado, sustentou que não é pai da autora. O 

Juiz, ao apreciar a questão prévia, reconhece que 

não está demonstrada a alegada paternidade e 

decreta a extinção do processo sem julgamento do 

mérito. 

a) Referida decisão é nula porque precipitada nos 

autos. 

b) A decisão faz coisa julgada formal e material. 

c) Nesse caso a decisão sobre a paternidade foi 

julgada em definitivo. 

d) A decisão fará coisa julgada apenas sobre a 

pretensão de alimentos. 

e) Os motivos da decisão do magistrado não são 

alcançáveis pela coisa julgada. 

QUESTÃO 62 

Acerca da ação rescisória, assinale a alternativa 

correta: 

a) É rescindível por meio de ação rescisória a 

sentença de mérito transitada em julgado 

proferida por Juiz suspeito, absolutamente 

incompetente ou impedido. 

b) A ação rescisória não se presta para a correção 

de evidente injustiça da decisão de mérito 

transitada em julgado. 

c) Em nome da segurança jurídica que o Direito 

visa garantir, é incabível ação rescisória de ação 

rescisória. 

d) Sobre a eficácia e a autoridade da decisão de 

mérito da decisão transitada em julgado pesa um 

condicionamento que só se extingue com a 

preclusão da prazo legal respectivo para a 

propositura da ação rescisória.  

e) Todas as alternativas acima estão incorretas. 

QUESTÃO 63 

Acerca do litisconsórcio unitário e necessário, 

assinale a alternativa incorreta: 

a) Cada litisconsorte tem o direito de promover o 

andamento do processo e todos devem ser 

intimados dos respectivos atos, 

independentemente da espécie de litisconsórcio. 

b) Despachada a inicial em mandado de 

segurança, cessa a possibilidade de formação de 

litisconsórcio ativo facultativo, mesmo que ainda 

não tenham sido prestadas as informações. 

c) O litisconsórcio unitário é sempre necessário, 

porque a eficácia da decisão final tem de valer 

para todos. 

d) O litisconsórcio será unitário quando pela 

natureza da relação jurídica o Juiz tiver de decidir 

o mérito de modo uniforme para todos os 

litisconsortes. 

e) Independentemente do litisconsórcio ser 

necessário ou não, os litisconsortes devem ser 
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considerados, em suas relações com a parte 

adversa, como litigantes distintos, exceto no 

litisconsórcio unitário. 

QUESTÃO 64 

Julgue os itens a seguir, a respeito dos princípios 

processuais civis e do processo coletivo: 

I – O princípio da primazia do julgamento do 

mérito tem origem anterior ao CPC na 

interpretação dada pelo STJ para a possibilidade 

de sucessão processual pelos colegitimados 

coletivos no caso de abandono ou desistência 

infundada em ação coletiva, autorizando o 

tribunal, mesmo no caso de ilegitimidade de parte, 

a continuidade da demanda. 

II – O princípio pas de nullité sans grief se aplica 

nos casos de intervenção do Ministério Público, 

autorizado o reconhecimento da nulidade de 

ofício. Constitui, portanto, nulidade absoluta. 

III – O princípio da disponibilidade ou 

obrigatoriedade mitigada está de acordo com o 

modelo constitucional resolutivo do Ministério 

Público, permitindo ao promotor de justiça deixar 

de suceder ação civil pública ou ação popular em 

que ocorra o abandono ou desistência, desde que 

em manifestação justificada.  

IV – Segundo a Recomendação nº 54/2017 do 

CNMP o Ministério Público resolutivo difere do 

Ministério Público demandista e de gabinete por 

privilegiar as soluções extrajudiciais acima de 

todas as demais, sendo que o compromisso de 

ajustamento de conduta é a forma mais adequada 

de resolver os conflitos coletivos, por dispensar os 

recursos e a necessidade de execução. 

V – A atuação resolutiva não dispensa a atuação 

judicial, sendo que a regra geral é que existindo 

acordos bem fundamentados e com amplo 

compromisso significativo, mitiga-se a 

necessidade de impugnação e cumprimento 

forçado. A solução de problemas estruturais deve 

ser incentivada mediante o diálogo, ainda que 

eventualmente na fase de conhecimento seja 

necessária uma decisão parcial de mérito para 

reconhecer o problema como estrutural 

(procedimento bifásico – quebra do dogma da 

unicidade da sentença). 

Escolha a alternativa que contém os itens 

CORRETOS: 

a) I, II e V. 

b) II, III e IV. 

c) I, III e V. 

d) Apenas IV. 

e) I, II, III e V. 

QUESTÃO 65 

O Ministério Público do Estado Alfa ajuizou ação 

civil pública em face da empresa Beta Mineração 

S.A., em razão de contaminação de curso d’água 

e destruição de área de preservação permanente. 

O pedido visava à reparação integral do dano 

ambiental e, subsidiariamente, a indenização em 

dinheiro, caso a recomposição in natura fosse 

impossível. Após sentença parcialmente 

procedente, o trânsito em julgado ocorreu em 

2005. Passados mais de quinze anos sem o início 

da execução, a empresa requereu o 

reconhecimento da prescrição dos valores 

referentes ao dano ambiental e a prescrição 

intercorrente, alegando a inércia do exequente. O 

juízo de primeiro grau acolheu o pedido, 

extinguindo a execução. O Tribunal manteve a 

decisão.  

I - O acordão está correto diante da previsão 

constitucional de segurança jurídica, albergada 

pela jurisprudência do STJ e do STF na matéria, 

que reconhece a prescrição das pretensões 

decorrente do microbem ambiental lesado. 

II - É imprescritível a pretensão de reparação civil 

de dano ambiental. A exploração ilegal do 

patrimônio mineral da União é imprescritível, 

pois causa degradação ambiental que exige 

reparação. 

III - É prescritível a obrigação de pagar em 

matéria ambiental, decorrente de sentença 

condenatória transitada em julgado, segundo a 

doutrina de Agnelo Amorim Filho.  

IV - A obrigação de reparar um dano ambiental, 

mesmo que convertida em indenização por perdas 

e danos após condenação judicial, não prescreve. 
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Isso significa que a obrigação de pagar não 

prescreve, mesmo que haja inércia na execução da 

dívida. 

V - A prescrição ambiental da execução em ação 

civil pública ambiental deverá ocorrer, nos termos 

do microssistema do processo coletivo, no prazo 

legal de 5 anos, em conformidade com a Lei da 

Ação Popular. 

Assinale a alternativa que contém os itens 

INCORRETOS: 

a) I, III e V. 

b) Apenas I e II. 

c) II, III e V. 

d) Apenas II e IV. 

e) I, II e V. 

QUESTÃO 66 

Quanto à atuação do Ministério Público em 

matéria probatória no processo coletivo, assinale 

a alternativa INCORRETA: 

a) Standards de prova dizem respeito ao quanto de 

prova para se considerar provado, atuam na fase 

inicial da valoração probatória determinando o 

umbral a ser ultrapassado; enquanto ônus da 

prova é utilizado como regra de atividade para 

atribuir quem deve se encarregar da produção e 

como regra de julgamento para sancionar quem 

poderia ter provado e não provou. 

b) O Ministério Público deve apressar a produção 

da prova na ação popular. 

c) Não é possível se exigir do Ministério Público 

o adiantamento de honorários periciais em ações 

civis públicas. A referida isenção conferida ao 

Ministério Público em relação ao adiantamento 

dos honorários periciais não pode obrigar que o 

perito exerça seu ofício gratuitamente, tampouco 

transferir ao réu o encargo de financiar ações 

contra ele movidas. A Fazenda Pública ao qual se 

acha vinculado o Parquet deve arcar com tais 

despesas. 

d) A prova pericial requerida pelo Ministério 

Público nas ações coletivas deve ser realizada por 

entidade pública ou, havendo previsão 

orçamentária, ser custeada pelo orçamento da 

própria instituição. 

e) O Código de Processo Civil autoriza o 

Ministério Público a promover a produção 

antecipada de prova para fomentar a 

autocomposição e colher elementos em 

contraditório para decidir se irá ou não propor a 

ação civil pública, bem como, permite a 

realização de negócio processual para a escolha 

consensual do perito. 

QUESTÃO 67 

Em relação ao processo estrutural, analise as 

seguintes afirmações: 

I - O problema estrutural se define pela existência 

de um estado de desconformidade estruturada – 

uma situação de ilicitude contínua e permanente 

ou uma situação de desconformidade, ainda que 

não propriamente ilícita, no sentido de ser uma 

situação que não corresponde ao estado de coisas 

considerado ideal. Como quer que seja, o 

problema estrutural se configura a partir de um 

estado de coisas que necessita de reorganização 

(ou de reestruturação). 

II - A decisão estrutural é aquela que, partindo da 

constatação de um estado de desconformidade, 

estabelece o estado ideal de coisas que se pretende 

seja implementado (fim) e o modo pelo qual esse 

resultado deve ser alcançado (meios). Em 

essência, a decisão estrutural não estrutura, mas 

sim reestrutura o que estava desorganizado. 

III - Não cabe ao Poder Judiciário, sob pena de 

violação ao princípio da separação dos poderes e 

das regras orçamentárias legais e constitucionais, 

atuar em substituição ao juízo de oportunidade e 

conveniência do Poder Executivo para a prática 

de ato administrativo discricionário, 

determinando a realização de concurso público 

para a contratação de servidores públicos para 

atuação em hospitais, bem como determinando 

outras medidas de cunho administrativo. 

IV - É legítima e válida a atuação excepcional do 

Poder Judiciário em matéria de políticas públicas 

quando ficar bem evidenciada a desídia do 

administrador em dar cumprimentos a direitos 

fundamentais. 
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V - A intervenção do Poder Judiciário em políticas 

públicas voltadas à realização de direitos 

fundamentais, em caso de ausência ou deficiência 

grave do serviço, não viola o princípio da 

separação dos poderes. A decisão judicial, como 

regra, em lugar de determinar medidas pontuais, 

deve apontar as finalidades a serem alcançadas e 

determinar à Administração Pública que apresente 

um plano e/ou os meios adequados para alcançar 

o resultado. 

Assinale a alternativa que contém os itens 

CORRETOS: 

a) I, II e V. 

b) I, II e IV. 

c) III, IV e V. 

d) I, II e III. 

e) I, III, V. 

QUESTÃO 68 

Como órgão de execução do Ministério Público, 

analise o caso abaixo descrito com base na 

narrativa e na jurisprudência recente sobre as 

medidas executivas atípicas (ou seja, o modelo de 

tipicidade flexível, adequação e generalização das 

astreintes que caracteriza o CPC).  

Narrativa do caso: 

Em ação de improbidade administrativa ajuizada 

pelo Ministério Público, o ex-Secretário 

Municipal de Urbanismo, Sr. Xerxes, foi 

condenado, por sentença transitada em julgado, 

ao pagamento de multa civil de R$ 450.000,00, 

além da obrigação de ressarcimento ao erário. 

Na fase de cumprimento de sentença, após 

diversas tentativas frustradas de satisfação do 

crédito, o juízo determinou o bloqueio de valores, 

a pesquisa de ativos, a penhora de um veículo e a 

inclusão do executado em cadastros de 

inadimplentes. Todas as medidas mostraram-se 

ineficazes: o veículo penhorado já havia sido 

alienado de forma irregular, e os bloqueios 

sucessivos retornavam sem saldo. 

O executado passou a alegar “dificuldades 

financeiras momentâneas”, mas, 

simultaneamente, manteve viagens internacionais 

e renovou sua carteira de habilitação para 

categoria profissional.  

Assinale a alternativa CORRETA: 

a) O art. 139, IV, do CPC não autoriza o juiz a 

adotar medidas indutivas e coercitivas 

direcionadas ao gestor público e para tornar 

efetiva as sanções por atos de improbidade 

administrativa. 

b) O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da 

ADI 5.941, declarou a constitucionalidade do art. 

139, IV, do CPC, por entender que a apreensão de 

passaporte viola o direito de locomoção 

assegurado pela Constituição Federal, não sendo 

medida proporcional. A negativa do juiz pode ser, 

portanto, genérica com base na ofensa ao direito 

de locomoção. 

c) O Superior Tribunal de Justiça admite a 

suspensão de CNH e a apreensão de passaporte 

como meios de coerção legítimos, inclusive em 

ações de improbidade administrativa, sem que 

seja necessário apresentar indícios de resistência 

injustificada e ocultação de patrimônio. 

d) A aplicação das medidas atípicas depende da 

demonstração de que as medidas típicas, como a 

multa diária e o bloqueio de valores, foram 

ineficazes para compelir o cumprimento da 

decisão judicial, bem como, que sejam 

observados os critérios de necessidade, 

adequação e proporcionalidade.  

e) A adoção de medidas como a suspensão da 

CNH e a apreensão do passaporte têm natureza 

punitiva, voltada a sancionar a resistência 

injustificada ao cumprimento da decisão judicial. 

QUESTÃO 69 

Sobre os problemas relacionados a legitimidade 

nas ações civis públicas, legitimidade do 

Ministério Público para ajuizamento de ação, 

liquidação e execução de direitos individuais 

homogêneos e a legitimidade para as ações 

individuais decorrentes de condenação genérica.  

É CORRETO afirmar que: 

I – O Ministério Público é parte legítima para 

pleitear tratamento médico ou entrega de 

medicamentos nas demandas de saúde propostas 
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contra os entes federativos, mesmo quando se 

tratar de feitos contendo beneficiários 

individualizados, porque se refere a direitos 

individuais indisponíveis, na forma do art. 1º da 

Lei n. 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do 

Ministério Público). Com fundamento no art. 127 

da Constituição Federal, o Ministério Público está 

legitimado a promover a tutela coletiva de direitos 

individuais homogêneos, mesmo de natureza 

disponível, quando a lesão a tais direitos, 

visualizada em seu conjunto, em forma coletiva e 

impessoal, transcender a esfera de interesses 

puramente particulares, passando a comprometer 

relevantes interesses sociais. 

II – Em ação civil pública proposta por 

Associação, na condição de substituta processual 

de consumidores, possuem legitimidade para a 

liquidação e execução da sentença todos os 

beneficiados pela procedência do pedido, 

independentemente de serem filiados à 

Associação promovente. 

III – O Ministério Público tem legitimidade para 

propor ação civil pública com o objetivo de anular 

acordo firmado entre o Poder Público e 

contribuinte, em face da legitimação ad causam 

que o texto constitucional lhe confere para 

defender o erário. 

IV – A previsão estatutária genérica não é 

suficiente para legitimar a atuação, em Juízo, de 

associações na defesa de direitos dos filiados, 

sendo indispensável autorização expressa, ainda 

que deliberada em assembleia, nos termos do 

artigo 5º, inciso XXI, da Constituição Federal. 

V – O Ministério Público não é parte legítima para 

ajuizamento de ação civil pública que vise o 

fornecimento de remédios a portadores de certa 

doença. O Ministério Público é parte legítima para 

o ajuizamento de ação coletiva que visa anular ato 

administrativo de aposentadoria que importe em 

lesão ao patrimônio público. 

Estão CORRETAS as afirmações: 

a) I, IV e V. 

b) II, III e V.  

c) III, IV e V. 

d) I, II e IV. 

e) I, II e III. 

QUESTÃO 70 

A cognoscibilidade, a confiabilidade e a 

calculabilidade normativas, são elementos da 

segurança jurídica tal é a ênfase que atribui à 

limitação do poder e aos valores de liberdade, de 

igualdade e de dignidade (Humberto Ávila). O 

sistema de estabilidades tem por vetor normativo 

a segurança continuidade jurídica faz com que a 

mudança de conteúdo das posições estáveis seja 

incorporada e acomodada ao tráfego jurídico, 

recuperando o valor de uma justiça procedimental 

sem abrir mão da estabilidade. Isso representa que 

no exame da estabilidade há um viés prospectivo, 

não apenas direcionado ao passado mas 

preocupado também com as expectativas e 

prognoses futuras (Antônio do Passo Cabral).  

Escolha a alternativa INCORRETA sobre os 

valores da segurança jurídica, da estabilidade 

processual e da coisa julgada: 

a) O trânsito em julgado de sentença condenatória 

proferida em sede de ação desapropriatória não 

obsta a propositura de Ação Civil Pública em 

defesa do patrimônio público, para discutir a 

dominialidade do bem expropriado, ainda que já 

se tenha expirado o prazo para a Ação Rescisória. 

b) É inconstitucional a redação do art. 16 da Lei 

7.347/1985, alterada pela Lei 9.494/1997, sendo 

repristinada sua redação original. 

c) A eficácia subjetiva da coisa julgada formada a 

partir de ação civil pública ajuizada por 

associação civil na defesa de interesses dos 

associados, somente alcança os filiados, 

constantes da relação jurídica juntada 

à inicial do processo de conhecimento.  

d) Em se tratando de ação civil pública de efeitos 

nacionais ou regionais, a competência deve 

observar o art. 93, II, da Lei 8.078/1990 (Código 

de Defesa do Consumidor), justamente para evitar 

que a multiplicidade de litispendências leve ao 

eventual conflito de coisas julgadas, devendo ser 

reunidas as demandas ainda não julgadas. 

e) Ajuizadas múltiplas ações civis públicas de 

âmbito nacional ou regional e fixada a 
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competência nos termos do art. 93, II, do CDC, 

firma-se a prevenção do juízo que primeiro 

conheceu de uma delas, para o julgamento de 

todas as demandas conexas. 
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GRUPO III: DIREITO CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO, AMBIENTAL, 

URBANÍSTICO, DA SAÚDE, DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE E REGIME JURÍDICO DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO 

 

QUESTÃO 71 

Assinale a alternativa correta quanto ao processo 

legislativo federal: 

a) O Presidente da República pode editar medida 

provisória para instituir região metropolitana que 

contenha municípios de mais de um estado 

brasileiro, desde que presentes os pressupostos de 

relevância e urgência. 

b) Mandado de segurança originário no Supremo 

Tribunal Federal é a via adequada para discutir a 

aplicação pela Mesa Diretora da Câmara dos 

Deputados da adequada incidência de normas 

regimentais do processo legislativos que preveem 

as hipóteses de tramitação de matérias em regime 

de urgência. 

c) O poder do parlamentar de emendar projeto de 

iniciativa reservada ao Poder Executivo 

pressupõe a pertinência entre o tema da emenda e 

a matéria objeto do projeto. Caso contrário, a 

emenda representaria uma iniciativa legislativa 

sobre matéria reservada à iniciativa de outro 

Poder. 

d) A lei ordinária sancionada, mas que cuide de 

matéria reservada à lei complementar, poderá ser 

validada se, na tramitação do processo legislativo, 

tiver sido observado o quórum de maioria 

absoluta dos membros da Câmara dos Deputados 

e do Senado. 

e) O Presidente da República poderá vetar palavra 

de artigo de lei que represente ofensa formal ou 

material à Constituição Federal. Esse veto deverá 

será apreciado em sessão conjunta da Câmara dos 

Deputados e do Senado. 

QUESTÃO 72 

Julgue os itens abaixo e assinale o único correto: 

a) A Justiça do Trabalho detém competência para 

julgar a abusividade de greve de servidores 

celetistas da administração direta e indireta. 

b) O Supremo Tribunal Federal não admite a 

fungibilidade de conhecer arguição de 

descumprimento de preceito fundamental como 

ação direta de inconstitucionalidade por falta de 

identidade quanto aos pressupostos de 

ajuizamento e da técnica de decisão. 

c) Cabe ao Supremo Tribunal Federal o 

julgamento do conflito de competência suscitado 

entre a Vara de Falências, Recuperações Judiciais, 

Insolvência Civil e Litígios Empresariais do 

Distrito Federal e o Tribunal Superior do Trabalho 

quanto à execução de créditos trabalhistas 

envolvendo empresa em recuperação judicial. 

d) A existência de causa de pedir aberta no 

julgamento das ações diretas de 

inconstitucionalidade permite que a Corte 

examine dispositivos não impugnados no pedido 

da petição inicial, mas constantes da lei objeto do 

controle. 

e) O decreto federal, ainda que dotado de 

abstratividade, não se presta ao controle 

concentrado de normas no STF por não se 

enquadrar no conceito de lei federal. 

QUESTÃO 73 

Assinale a alternativa correta quanto ao exercício 

do poder para alterar normas constitucionais 

federais e estaduais: 

a) Padecem de inconstitucionalidade formal 

normas de iniciativa parlamentar, inclusive 

emendas à constituição estadual, quando 

veicularem matérias cuja iniciativa seja restrita ao 

chefe do Poder Executivo Estadual. 

b) A revogação de emenda estadual e a 

incorporação de seu conteúdo em nova legislação 

acarreta a perda de objeto do recurso 

extraordinário, mesmo com repercussão geral 

reconhecida. 

c) A constituição estadual pode prever a 

prerrogativa de foro criminal para o chefe da 
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defensoria local, visto que, por simetria, a 

situação é contemplada na Constituição Federal. 

d) A previsão contida em norma de constituição 

estadual para a escolha do Procurador-Geral do 

Estado não precisa recair sobre membro 

integrante da Procuradoria-Geral da respectiva 

unidade da federação em razão da observância do 

princípio da simetria, visto que, para o cargo de 

Advogado-Geral da União, a Constituição 

Federal não limita a escolha dentre os membros 

da Advocacia-Geral da União. 

e) É constitucional a previsão de norma na Lei 

Orgânica do Distrito Federal de condicionar as 

desapropriações de bens de uso comum em áreas 

urbanas à prévia aprovação da Câmara Legislativa 

local. 

QUESTÃO 74 

Em relação à atuação dos Tribunais de Conta no 

controle externo da Administração, marque a 

alternativa correta: 

a) O Tribunal de Contas da União detém 

competência para fiscalizar em tomada de contas 

especial o Banco do Brasil – sociedade de 

economia mista federal– em relação à atividade 

bancária por depósitos de terceiros e 

administrados pelo banco comercialmente, 

quando envolver trânsito internacional desses 

recursos. 

b) A pretensão de ressarcimento fundada em 

decisão do Tribunal de Contas é imprescritível 

quando fundada em ato doloso tipificado como 

improbidade administrativa ou decorrente de 

ilícito civil causador de dano ao erário. 

c) A inércia da Câmara de Vereadores em julgar as 

contas relativas ao exercício financeiro do 

prefeito no prazo legalmente fixado faz prevalecer 

a orientação fixada no parecer prévio proferido 

pelo Tribunal de Contas. Em caso de parecer pela 

rejeição das contas, o prefeito estará inelegível até 

que o Legislativo Municipal as julgue. 

d) As operações de crédito internacional em que 

um estado figure como parte dependerão de 

prévia autorização do Tribunal de Contas da 

União quando envolver o oferecimento em 

garantia dos valores do fundo de participação dos 

estados. 

e) A União detém 49% do capital social da 

TERRACAP (Companhia Imobiliária de 

Brasília), mas isto não atrai a competência do 

Tribunal de Contas da União (TCU) para decretar 

indisponibilidade de bens dos dirigentes da 

empresa. 

QUESTÃO 75 

Assinale a alternativa correta quanto à disciplina 

constitucional orçamentária e ao regime de 

pagamento de precatórios: 

a) O Presidente do Tribunal competente para 

pagamento do precatório que, por ato omissivo ou 

comissivo, retardar a liquidação regular de 

precatório responderá apenas perante o Conselho 

Nacional de Justiça, órgão judiciário competente 

para o controle dos deveres funcionais dos juízes. 

b) Medida provisória pode ser a via normativa 

adequada para estabelecer normas de 

funcionamento de fundos financeiros. 

c) O Tribunal solicitará à Fazenda Pública 

devedora informações sobre eventuais débitos da 

parte credora do processo inscritos na dívida ativa 

para fins de abatimento  

d) Os créditos decorrentes de repetição de 

indébito incidente sobre a remuneração de 

servidor público não se enquadram como débitos 

de natureza alimentícia quanto ao regime de 

pagamento de precatórios.  

e) A lei orçamentária anual não conterá 

dispositivos estranhos à previsão de receita e à 

fixação de despesa, mas poderá conter 

autorização para abertura de créditos 

suplementares e contratação de operações de 

crédito. 

QUESTÃO 76 

Assinale a alternativa correta quanto à 

competência legislativa prevista na Constituição 

Federal: 

a) A iniciativa de leis que versem sobre matéria 

tributária é concorrente entre o chefe do Poder 

Executivo e os membros de Legislativo. A 
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repercussão dessas normas no orçamento do ente 

federado não conduz à conclusão de que sua 

iniciativa é privativa do chefe do Executivo. 

b) A instalação de dispositivos de segurança em 

agências bancárias deve ser normatizada por lei 

federal porque a regulação do setor bancário, aqui 

incluída a segurança dos estabelecimentos, está 

inserida na competência do Banco Central. 

c) O município não pode legislar sobre a 

utilização de fogos de artifício e artefatos 

pirotécnicos porque a definição dos níveis de 

ruído são objeto de definição por lei federal. 

d) Compete exclusivamente aos estados legislar 

sobre a obrigatoriedade de instalação de 

hidrômetros em razão de ser o poder concedente 

das concessões de exploração do serviço de águas 

e esgoto. 

e) Os estados podem editar lei tributária em que 

atribuem ao credor fiduciário a responsabilidade 

tributária para pagamento do Imposto sobre 

Veículos Automotores – IPVA – 

independentemente de a propriedade vir a se 

consolidar com o credor. 

QUESTÃO 77 

A doutrina alemã desenvolveu uma teoria de 

direito constitucional que defende, de um lado, a 

proibição de excesso (übermassverbot) e, de 

outro, a proibição de proteção deficiente 

(untermassverbot). Sobre a sua aplicação no 

direito brasileiro, assinale a afirmativa correta: 

a) A proibição de proteção deficiente pode ser 

invocada em face de alegada omissão estatal, mas 

não contra eventual atuação incompleta do 

legislador em proteger um determinado bem 

jurídico ou direito assegurado pela ordem 

constitucional. 

b) Embora tenha sido amplamente admitida pela 

doutrina brasileira, a teoria ainda não encontra 

respaldo na jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal (STF), de modo que não se pode atestar a 

sua efetiva aderência às balizas estabelecidas pela 

Constituição Federal (CF). 

c) A teoria foi ventilada no julgamento do RE 

878.694 (Tema 809), que tratou sobre a distinção 

de regimes sucessórios entre cônjuges e 

companheiros, mas o STF entendeu que houve 

uma escolha legítima do legislador civil em 

conferir menor proteção jurídica a um dos 

diferentes modelos de família. 

d) A proibição de proteção deficiente seria uma 

espécie de garantismo positivo, enquanto a 

proibição de excesso funcionaria como um 

garantismo negativo, sendo que nenhuma delas 

retira do Poder Público certa dose de 

discricionariedade para decidir sobre a sua 

atuação. 

e) A teoria se desenvolve a partir do princípio da 

proporcionalidade, extraindo-se dele as duas 

vertentes (proibição de excesso ou proibição de 

proteção deficiente), em face de um dever estatal 

de proteção dos direitos fundamentais. 

QUESTÃO 78 

A Arguição de Descumprimento de Preceito 

Fundamental (ADPF) 635, que ficou conhecida 

como “ADPF das favelas”, foi proposta em face 

da percepção de que haveria excessiva e crescente 

letalidade decorrente da atuação policial, 

sobretudo contra a população pobre e negra de 

comunidades no Rio de Janeiro. Marque a opção 

correta: 

a) O provimento jurisdicional conferido pelo 

Supremo Tribunal Federal (STF) se exauriu com 

a publicação do acórdão da ADPF 635, tornando-

se um precedente com eficácia erga omnes e 

efeito vinculante que passou a ser observado 

indistintamente no âmbito do Poder Judiciário e 

da Administração Pública. 

b) Não houve consenso entre os Ministros do STF 

sobre se a investigação direta pelo Ministério 

Público, no intuito de apurar irregularidades da 

atividade policial, consistiria em um poder-dever 

(e não em uma mera faculdade). 

c) O Ministério Público foi diretamente envolvido 

desde o início da ADPF 635, em face das suas 

atribuições institucionais, em especial a de 

exercer o controle externo da atividade policial, 

nos termos do art. 129, VII, da Constituição 

Federal (CF). 
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d) Constatada a inação do Ministério Público 

Estadual (MPE) e o interesse nacional, o STF 

entendeu que a competência para investigar as 

suspeitas de envolvimento de agentes dos órgãos 

de segurança pública na prática de crimes dolosos 

contra a vida passaria a ser do Ministério Público 

Federal (MPF). 

e) O STF reconheceu um estado de coisas 

inconstitucional na segurança pública do Estado 

do Rio de Janeiro, cujo enfrentamento e superação 

determinou que fossem objeto de articulação 

entre o MPF, MPE, a Defensoria Pública e a 

Secretaria de Estado da Segurança Pública do 

Estado do Rio de Janeiro. 

QUESTÃO 79 

A jurisdição constitucional tem passado por 

transformações ao longo dos últimos anos. Diante 

dessas mudanças e levando-se em conta 

especialmente as ações do controle concentrado 

de constitucionalidade, é incorreto afirmar que o 

Supremo Tribunal Federal (STF): 

a) Reconheceu a fungibilidade entre as ações do 

controle de constitucionalidade se houver dúvida 

razoável quanto à ação cabível e a questão de 

direito envolvida for relevante, salvo nas 

hipóteses de erro grosseiro. 

b) Passou a admitir a possibilidade de celebração 

de acordos de natureza cível em sede de Ação 

Direta de Inconstitucionalidade (ADI), os quais 

poderão emergir após a realização de audiências 

de conciliação, mediação e contextualização. 

c) Atestou o cabimento de Ação Direta de 

Inconstitucionalidade por Omissão (ADO) 

mesmo na ausência de um comando expresso da 

Constituição Federal (CF) quanto à edição de uma 

lei, tornando-se importante instrumento de 

concretização de cláusulas constitucionais 

frustradas em sua eficácia. 

d) Consignou que a Ação Declaratória de 

Constitucionalidade (ADC) é cabível para sanar 

dúvida interpretativa relevante, a qual seja capaz 

de colocar em riso a presunção de 

constitucionalidade de determinada lei ou ato 

normativo federal, ainda que não tenha sido 

objeto de efetiva controvérsia judicial. 

e) Adotou novas interpretações sobre o conceito 

de “ato do Poder Público” previsto na Lei n. 

9.882/1999, de modo a ampliar as hipóteses de 

cabimento da Arguição de Descumprimento de 

Preceito Fundamental (ADPF). 

QUESTÃO 80 

A Constituição Federal (CF) adotou uma 

concepção específica sobre o papel do Poder 

Judiciário na concretização de direitos e garantias 

fundamentais. A partir dessa premissa, assinale a 

opção incorreta: 

a) Na via interpretativa, qualquer juiz pode 

exercer o controle de convencionalidade e de 

constitucionalidade de leis e atos normativos, a 

fim de garantir a máxima eficácia das normas 

protetivas de direitos humanos e fundamentais. 

b) Salvo nas hipóteses de incorporação das 

normas internacionais com equivalência de 

Emenda Constitucional (EC), as convenções e os 

tratados sobre direitos humanos têm status 

normativo supralegal, isto é, encontram-se 

hierarquicamente abaixo da CF e acima das leis 

que compõem o ordenamento jurídico pátrio. 

c) O Supremo Tribunal Federal (STF) passou a 

admitir a prolação de sentenças aditivas, 

assumindo um papel de legislador positivo, com 

vistas a impor obrigações de fazer ao Estado, sem 

que isso configure violação ao princípio da 

separação dos poderes. 

d) As normas definidoras de direitos e garantias 

fundamentais têm aplicação imediata (art. 5º, § 1º) 

e a expressa previsão delas na CF não exclui 

outras decorrentes do regime e dos princípios por 

ela adotados ou, ainda, dos tratados firmados pelo 

Brasil (art. 5º, § 2º), desde que tenham sido 

aprovados em dois turnos e por três quintos dos 

votos dos respectivos membros de cada Casa do 

Congresso Nacional (art. 5º, § 3º). 

e) O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) editou 

uma Resolução para recomendar que todos os 

órgãos do Poder Judiciário observem e apliquem 
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as decisões proferidas pela Corte Interamericana 

de Direitos Humanos (Corte IDH). 

QUESTÃO 81 

A liberdade de expressão é um dos pilares de 

qualquer democracia. No direito brasileiro, está 

inserida no rol de direitos e garantias 

fundamentais – art. 5º, incisos IV e IX, da 

Constituição Federal (CF), assegurando ser “livre 

a manifestação do pensamento” e “livre a 

expressão da atividade intelectual, artística, 

científica e de comunicação, independentemente 

de censura ou licença”. Sobre o tema, marque a 

opção incorreta: 

a) Como todo direito fundamental, a liberdade de 

expressão não é um direito absoluto, encontrando 

limitações dentro da própria ordem constitucional 

ou das escolhas feitas pelo legislador ordinário. 

b) As mesmas limitações impostas à liberdade de 

expressão dos juízes, previstas na Lei 

Complementar (LC) n. 35/1979 – Lei Orgânica da 

Magistratura (LOMAN), são aplicadas aos 

membros do Ministério Público, por força do § 4º 

do art. 129 da CF. 

c) Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal (STF), eventuais excessos ou abusos no 

exercício do direito à liberdade de expressão 

podem ensejar eventual direito de resposta, mas 

não de indenização por seu status de direito 

fundamental. 

d) No julgamento da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 4.815, o STF afastou 

a necessidade de prévia autorização quanto à 

edição de obras biográficas literárias ou 

audiovisuais, por constituir típica manifestação da 

liberdade de expressão, mesmo em face da 

exposição da imagem, privacidade, intimidade e 

honra do biografado. 

e) Expressões de racismo não estão protegidas 

pela liberdade de expressão, no que também estão 

inseridas práticas homofóbicas e transfóbicas, de 

acordo com o que decidido na Ação Direta de 

Inconstitucionalidade por Omissão (ADO) 26 

pelo STF. 

QUESTÃO 82 

O art. 5º, inciso LXXI, da Constituição Federal 

(CF) enuncia o cabimento do Mandado de 

Injunção (MI) “sempre que a falta de norma 

regulamentadora torne inviável o exercício dos 

direitos e liberdades constitucionais e das 

prerrogativas inerentes à nacionalidade, à 

soberania e à cidadania”. Sobre esse instrumento, 

não se pode afirmar que: 

a) Para fins de cabimento do MI, o Supremo 

Tribunal Federal (STF) entende que deve haver 

prova da alegada omissão legislativa e da suposta 

inviabilidade para o exercício dos direitos e das 

liberdades constitucionais invocados. 

b) A jurisprudência do STF se firmou no sentido 

de que não cabe MI para questionar, em face dos 

ditames constitucionais, eventual equívoco da 

legislação vigente ou a falta de eficácia das 

políticas públicas existentes. 

c) Aplicam-se ao MI, no que couber, as normas 

relativas ao Mandado de Segurança (MS), 

inclusive no que tange à possibilidade de 

concessão de medida liminar, para fins de 

resguardar o exercício de direitos, liberdades e 

prerrogativas constitucionais. 

d) O Ministério Público pode propor MI coletivo, 

mas apenas quando a tutela requerida for 

especialmente relevante para a defesa da ordem 

jurídica, do regime democrático ou dos interesses 

sociais ou individuais indisponíveis. 

e) Podem figurar como impetrados no MI o Poder, 

o órgão ou a autoridade públicas ou privadas com 

atribuição para editar a norma regulamentadora. 

QUESTÃO 83 

Julgue os itens a seguir: 

I – São princípios implícitos do direito 

administrativo a segurança jurídica, a 

razoabilidade e a eficiência.  

II – São princípios explícitos do direito 

administrativo a moralidade, a legalidade e a 

impessoalidade.  

III – O princípio da autotutela, ou controle, 

autoriza a administração pública a rever e anular 

atos praticados com vício de ilegalidade.  
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IV – Nas decisões tomadas em processos que 

examinem aspectos da legalidade de benefício 

concedido a servidor público federal, perante o 

Tribunal de Contas da União, a cogitação de 

anulação ou revogação do ato administrativo que 

beneficie o interessado lhe assegura prévios 

contraditório e a ampla defesa.  

V – Em linha com entendimento sumulado do 

Supremo Tribunal Federal, os Municípios devem 

respeito ao princípio da livre concorrência quando 

legislam sobre a instalação de estabelecimentos 

comerciais a partir do critério da atividade 

econômica que será desenvolvida.  

São verdadeiros apenas os itens: 

a) I e II. 

b) II, III e V. 

c) I e V. 

d) II, IV e V. 

e) II e V. 

QUESTÃO 84 

Julgue os itens a seguir:  

I – A existência de vegetação típica do Cerrado em 

uma grande área pertencente a entidade da 

administração pública indireta do Distrito Federal 

é passível de proteção jurídica sob o regime das 

florestas públicas.  

II – A instituição do regime jurídico de 

determinada área coberta por flora nativa 

componente do bioma brasileiro restringe a 

possibilidade de concedê-la ao poder privado para 

exploração econômica.  

III – Áreas públicas do Distrito Federal cobertas 

por mata do bioma do Cerrado que foram 

replantadas e, posteriormente, consideradas 

florestas públicas, podem ter seu uso 

concessionado mediante licitação ao poder 

privado para realização de atividades econômicas 

controladas.  

IV – Por força da preservação de cursos de rios e 

nascentes, áreas de mata ciliar nativa do Córrego 

São Bartolomeu, pertencentes ao Distrito Federal 

e consideradas florestas públicas, por princípio, 

são impassíveis de exploração econômica, 

especialmente por comunidades locais.  

V – Entre os produtos florestais que podem ser 

extraídos de Florestas Públicas, desde que haja 

plano de manejo, admite-se a colheita de frutos, 

mudas e floradas, inclusive os madeireiros.  

São verdadeiros apenas os itens: 

a) I e II. 

b) II, III e IV. 

c) I, III e V. 

d) I, II e IV.  

e) I e V. 

QUESTÃO 85 

Julgue os itens a seguir, com base na seguinte 

situação hipotética: 

Em janeiro de 2005, o Senhor Miguel, então 

proprietário de uma grande gleba de terras onde 

há manancial aquífero de abastecimento, realizou 

a supressão ilegal de uma vasta área de Cerrado 

de campo, caracterizada como Área de 

Preservação Permanente (APP). Ele visava a 

futura venda de lotes em um parcelamento 

horizontal não formalizado. Em 2023, referido 

imóvel foi vendido à Imobiliária Alfa, que não 

participou da supressão original. Após 

fiscalização de autoridade pública que apurou a 

degradação da área, a Promotoria de Justiça de 

Defesa do Meio Ambiente e do Patrimônio 

Cultural – PRODEMA ajuíza ação civil pública, 

para a reparação do dano. 

I – Ao ajuizar a ação civil pública, se a 

PRODEMA ignorar o causador original (Sr. 

Miguel) e demandar apenas o proprietário atual 

(Imobiliária Alfa), a ação não terá 

prosseguimento.  

II – A PRODEMA deve ajuizar a ação 

exclusivamente contra Miguel, uma vez que a 

Imobiliária Alfa não foi responsável pelo dano 

ambiental. Se procedente o pedido autoral, a 

empresa não pode ser compelida a arcar com os 

custos do projeto de recuperação enquanto não 

forem esgotadas as tentativas de obter a reparação 

do efetivo causador do dano.  

III – O Juízo da Vara de Meio Ambiente, 

Desenvolvimento Urbano e Fundiário do Distrito 

Federal deve acolher a tese defensiva de 
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prescrição da pretensão reparatória, considerando 

que transcorreram mais de 20 anos desde a 

ocorrência do fato danoso, prazo 

consideravelmente superior aos prazos 

prescricionais quinquenal e decenal previstos no 

Código Civil.  

IV – O Juízo da Vara de Meio Ambiente, 

Desenvolvimento Urbano e Fundiário do Distrito 

Federal deve rejeitar a preliminar de prescrição, 

porém acolher a tese de responsabilidade 

subsidiária suscitada pela Imobiliária Alfa.  

V – O Juízo da Vara de Meio Ambiente, 

Desenvolvimento Urbano e Fundiário do Distrito 

Federal deve rejeitar tanto a preliminar de 

prescrição da pretensão reparatória quanto a tese 

de responsabilidade subsidiária.  

São falsas apenas as questões: 

a) I, II e V. 

b) I, II e III. 

c) I, II, III e IV. 

d) II, III, IV e V. 

e) III, IV e V. 

QUESTÃO 86 

Julgue os itens a seguir:  

I – A condenação da pessoa jurídica que praticar 

um ato ilícito contra a Administração pelo regime 

da Lei Anticorrupção (Lei nº 12.846/2013) não 

afasta a aplicação das sanções da Lei de 

Improbidade Administrativa (Lei 8.429/1992).  

II – De acordo com o Supremo Tribunal Federal, 

após as alterações da Lei de Improbidade 

Administrativa promovidas pela Lei n. 

14.230/2021, a retroatividade incide sobre a 

revogação da conduta culposa, quando a ação 

ainda não transitou em julgado, e sobre o regime 

prescricional.  

III – Um servidor público utiliza 

retroescavadeiras e caminhões pertencentes ao 

Distrito Federal, além de trabalho de operários 

contratados pela administração pública, para 

realizar reformas em sua propriedade particular. 

Nesse caso, o beneficiado está sujeito à sanção 

por ato de improbidade se houver comprovação 

de efetivo dano ao erário.  

IV – Um engenheiro público atesta falsamente a 

conclusão integral de uma obra com a qualidade 

contratual exigida, quando, na verdade, a obra 

está inacabada e foi executada com material de 

qualidade inferior à especificação do edital. Em 

razão dessa certificação fraudulenta, a empreiteira 

recebe o pagamento integral e, ainda, ficou 

comprovado que ela repassou parte desses valores 

àquele engenheiro. Nesse caso, o servidor está 

sujeito a sanção por ato de improbidade 

administrativa, independentemente de 

comprovação de dano ao erário.  

V – O Ministério Público pode celebrar acordo de 

não persecução civil dispensando o ressarcimento 

integral do dano ao erário, desde que o 

investigado efetue a devolução de toda e qualquer 

vantagem indevida obtida no ato apurado, além do 

que referida composição deva ser homologada 

judicialmente.  

São falsos apenas os itens: 

a) I e II. 

b) I, II e III. 

c) I, II, III e IV. 

d) I, II, III e V. 

e) I, II, III, IV e V. 

QUESTÃO 87 

Julgue os itens a seguir: 

I – A estabilidade no serviço público é requisito 

indispensável ao exercício do poder de polícia.  

II – A única fase do ciclo de polícia que, por sua 

natureza, é absolutamente indelegável é a ordem 

de polícia, ou seja, a função legislativa. Os atos de 

consentimento, de fiscalização e de aplicação de 

sanções podem ser delegados a estatais 

prestadoras de serviço público de atuação própria 

do Estado, de capital social majoritariamente 

público, sem objetivo de lucro, em regime não 

concorrencial.  

III – A atividade de polícia administrativa é 

indelegável a estatais prestadoras de serviço 

público por ausência de permissivo legal.  

IV – Os atos relativos ao consentimento e à 

fiscalização são delegáveis a estatais prestadoras 

de serviço público de atuação própria do Estado, 
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de capital social majoritariamente público, sem 

objetivo de lucro, em regime não concorrencial; 

por outro lado, são indelegáveis a essas mesmas 

pessoas jurídicas os atos referentes à ordem de 

polícia (legislação) e à sanção.  

V – Ao proibir a revista íntima manual e 

determinar a sua substituição por métodos menos 

invasivos (tecnologia como scanner e raio x), o 

Supremo Tribunal Federal não reconheceu o 

exercício do poder de polícia da Administração 

Penitenciária, na medida em que o direito à 

segurança do Estado não se sobrepõe à dignidade 

da pessoa humana.  

São falsos apenas os itens: 

a) I, III, IV e V. 

b) I, II, III, IV e V. 

c) I, II, III e V. 

d) II, III, IV e V. 

e) I, II, III e V. 

QUESTÃO 88 

Julgue os itens a seguir: 

I – A administração pública pode canalizar seus 

recursos para execução de atividades de interesse 

público e recíproco desde que, entre outros 

requisitos, instrumentalize termo escrito, o qual 

consiste no conjunto de operações, limitadas no 

tempo, das quais resulte o produto da parceria.  

II – Para os fins do regime jurídico das parcerias 

entre a administração pública e as organizações da 

sociedade civil, termo de fomento não se 

confunde com termo de cooperação, 

diferenciando-se tais instrumentos pela 

existência, ou não, da transferência de recursos 

financeiros.  

III – O regime de controle externo das parcerias 

firmadas entre a administração pública e as 

organizações da sociedade civil está pautado na 

diretriz de garantir resultado e eficiência, 

admitindo-se flexibilizar, na medida do possível, 

rigorismos formais.  

IV – O empoderamento da sociedade civil na 

consecução de políticas públicas admite que tais 

entidades procurem o administrador público para 

submeter suas pautas de interesse à avaliação, sem 

aguardarem chamamento prévio.  

V – As comissões de seleção formadas para 

processar e julgar chamamentos públicos são 

colegiados que devem ser formados por pelo 

menos um agente público, sendo impedida de 

integrá-las pessoa que tenha mantido relação 

jurídica com entidade participante do referido 

certame nos últimos dois anos.  

São verdadeiros os itens: 

a) I, II, III e IV. 

b) II, III e IV. 

c) I, II, III, IV e V. 

d) II, III, IV e V. 

e) II, III e V. 

QUESTÃO 89 

Julgue os itens a seguir: 

I – O Supremo Tribunal Federal reconheceu que 

os setores como saúde, educação, cultura, ciência 

e tecnologia e meio ambiente são serviços 

públicos sociais de titularidade compartilhada 

entre o Poder Público e a iniciativa privada. O 

particular atua nesses campos por delegação do 

Estado, atraindo a incidência do Art. 175 da CF, o 

qual exige licitação para concessão/permissão de 

serviços públicos exclusivos).  

II – O Contrato de Gestão celebrado entre o Poder 

Público e uma Organização Social não possui 

natureza de contrato administrativo licitado, mas 

de convênio, pois as partes têm interesses comuns 

e coincidentes.  

III – Os empregados das Organizações Sociais 

não são servidores públicos, sendo que a seleção 

de seu pessoal e a fixação da respectiva 

remuneração não exigem concurso público nem 

lei específica. No entanto, referida seleção deve 

ser feita por procedimento objetivo e impessoal, 

conforme regulamento próprio.  

IV – O Supremo Tribunal Federal definiu que a 

qualificação de uma entidade privada como 

Organização Social submete-se à aprovação do 

Poder Executivo, segundo critérios de 

conveniência e oportunidade, sem necessidade de 
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motivação do ato de escolha, em respeito ao 

princípio constitucional da livre iniciativa.  

V – A discricionariedade estreitada é uma 

característica da gestão de políticas públicas a 

partir de Organizações Sociais, frente ao aumento 

do campo de responsabilidades dos gestores que 

as fiscalizam.  

São corretos apenas os itens: 

a) I, II e III. 

b) II, III e IV. 

c) III, IV e V. 

d) II, III e V. 

e) I, III e V. 

QUESTÃO 90 

Julgue os itens a seguir: 

I – No direito administrativo brasileiro, é possível 

que contratos de concessão de infraestrutura se 

prorroguem independentemente de nova licitação, 

sem que tal prorrogação constitua violação à Lei 

n. 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos).  

II – O órgão jurídico da Secretaria de Educação 

do Distrito Federal constata que o contrato de 

fornecimento de merenda escolar é nulo. Nesse 

caso, a Lei n. 14.133/2021 estabelece que o chefe 

da respectiva pasta deve providenciar 

imediatamente a anulação do contrato e, para 

garantir a não interrupção do serviço (que é 

essencial), dar início a novo processo de 

contratação com dispensa de licitação em razão de 

emergência.  

III – É constitucional a vedação à recontratação de 

empresa contratada diretamente por dispensa de 

licitação nos casos de emergência ou calamidade 

pública. Tal vedação impede que referida empresa 

participe de eventual licitação substitutiva à 

licitação que foi dispensada e, também, impede 

que seja contratada diretamente em uma nova e 

distinta emergência ou calamidade pública, ainda 

que por outro fundamento previsto em lei.  

IV – É dispensável a licitação para contratação 

que tenha por objeto a transferência de tecnologia 

ou de exploração de criação protegida, nas 

contratações realizadas por qualquer órgão ou 

entidade da Administração Pública federal, 

estadual ou municipal, desde que demonstrada 

vantagem para a Administração.  

V – A Nova Lei de Licitações e Contratos (Lei nº 

14.133/2021) instituiu o diálogo competitivo 

como modalidade licitatória aplicável nas 

hipóteses de contratação de inovação tecnológica 

ou técnica; impossibilidade de atendimento da 

necessidade administrativa sem adaptação de 

soluções disponíveis no mercado; ou 

inviabilidade de definição precisa das 

especificações técnicas pela Administração. 

Nessa última modalidade, a administração 

pública realiza diálogo colaborativo com 

licitantes previamente selecionados para definir a 

solução mais adequada, os requisitos técnicos, a 

modelagem jurídica e a estrutura financeira do 

contrato, construindo o objeto da contratação de 

forma participativa antes da apresentação das 

propostas finais.  

São falsos os itens: 

a) I, II e III. 

b) II, III e IV. 

c) I, IV e V. 

d) II, IV e V. 

e) III, IV e V. 

QUESTÃO 91 

Julgue os itens a seguir: 

I – Em demandas relativas a medicamentos não 

incorporados ao SUS, o Distrito Federal (na 

função estadual) será o responsável financeiro e 

processual nas ações que tramitam na Justiça 

Estadual, independentemente do valor.  

II – Segundo entendimento do Supremo Tribunal 

Federal, em pedidos judiciais de medicamentos 

não incorporados ao SUS, é ônus da parte autora 

(ou do órgão ministerial atuante como substituto 

processual) demonstrar a ilegalidade do ato de 

não incorporação pela Comissão Nacional de 

Incorporação de Tecnologias no Sistema de Saúde 

– CONITEC ou a inexistência de substituto 

terapêutico no SUS.  

III – Sob pena de nulidade do ato jurisdicional, o 

Poder Judiciário deve, obrigatoriamente, analisar 
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o ato administrativo (comissivo ou omissivo) de 

não incorporação, pela CONITEC, ou a negativa 

de fornecimento na via administrativa, 

restringindo-se ao exame da regularidade do 

procedimento e da legalidade do ato, sendo 

vedada a incursão no mérito administrativo.  

IV – Não frustra o livre convencimento 

fundamentado a obrigação o dever do magistrado 

realizar consulta prévia ao Núcleo de Apoio 

Técnico do Poder Judiciário - NAT-JUS, quando 

disponível, ou a especialistas técnicos, sendo 

vedada a decisão baseada apenas em prescrição 

médica, relatório ou laudo médico apresentado 

pelo autor da ação, no caso de medicamentos não 

incorporados.  

V – A judicialização da saúde pelos cidadãos é a 

principal causa de colapso na saúde pública e 

suplementar.  

São corretos os itens: 

a) I e III. 

b) II, III e IV. 

c) I, II, III e IV. 

d) I, IV e V. 

e) II, III e V. 

QUESTÃO 92 

Julgue os itens a seguir: 

I – É constitucional a norma que impõe, ao 

proprietário de imóvel tombado, o ônus de sua 

preservação, como dever intrínseco de sua função 

social, desde que que a medida não implique 

limitação ao direito de propriedade.  

II – Segundo o Superior Tribunal de Justiça, não 

se aplica a teoria do fato consumado para 

legitimar parcelamentos irregulares ou 

construções em áreas de preservação ou em 

desacordo com o plano diretor de determinada 

Cidade.  

III – É vedada, à União, a desapropriação de bens 

do Distrito Federal, por incompatibilidade com o 

princípio federativo e com a autonomia dos entes 

federados consagrada na Constituição Federal.  

IV – O Poder de desapropriar é 

constitucionalmente indelegável a particulares.  

V – Não é possível o tombamento de bens da 

União pelo Distrito Federal. 

São falsos os itens: 

a) todos. 

b) I, II, III e V. 

c) II, III, IV e V. 

d) I, III, IV e V. 

e) III, IV e V. 

QUESTÃO 93 

Julgue os itens a seguir: 

I – A responsabilidade civil estatal, segundo o 

artigo 37, § 6º, da Constituição Federal subsume-

se à teoria do risco integral, segundo a qual o 

Estado deve responder pelos danos causados ao 

particular mesmo quando estiverem presentes 

causas de exclusão do nexo de causalidade entre 

a conduta e o dano.  

II – A responsabilidade civil estatal deve ser 

afastada nas hipóteses de suicídio ou morte 

natural do custodiado, uma vez não há 

participação de agentes públicos no evento lesivo.  

III – O Estado pode invocar causas excludentes de 

nexo causal para elidir sua responsabilidade civil, 

cabendo à parte contrária o ônus probatório de 

demonstrar a ocorrência de tais excludentes.  

IV – O Estado não pode ser civilmente 

responsabilizado pelos danos causados por seus 

agentes públicos, quando estes estejam 

amparados por causa excludente de ilicitude 

penal.  

V – Para que fique caracterizada a 

responsabilidade civil do Estado por danos 

decorrentes do comércio de fogos de artifício, é 

necessário que exista a violação de um dever 

jurídico específico de agir, que ocorrerá quando 

for concedida a licença para funcionamento sem 

as cautelas legais ou quando for do conhecimento 

do poder público eventuais irregularidades 

praticadas pelo particular.  

São falsos os itens: 

a) I, II, III e IV. 

b) II, III, IV e V. 

c) II, IV e V. 

d) III, IV e V. 
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e) II, III e IV. 

QUESTÃO 94 

Julgue as questões a seguir: 

I – Na declaração dos direitos de liberdade 

econômica, o direito de desenvolver atividades de 

baixo risco revogou as disposições relativas à 

outorga de serviços mediante autorização de 

pouca complexidade. 

II – Considera-se garantia à livre iniciativa, nos 

termos da lei, a flexibilização na exigência de 

especificações técnicas para o exercício de 

atividades econômicas, com exceção à 

necessidade demonstrada. 

III – No tocante ao controle legal de publicidades 

comerciais consideradas ilícitas, a Lei de 

Liberdade Econômica consagrou a 

preponderância da liberdade de expressão sobre 

os demais vetores principiológicos em relação aos 

quais o gestor se valerá para interpretar o caso 

concreto.  

IV – Nas hipóteses de alteração de atos 

normativos de interesse geral, é indispensável que 

as agências reguladoras promovam consulta 

pública e, nesta, notifiquem representantes dos 

agentes econômicos interessados, consumidores 

ou usuários dos serviços prestados. 

V – O legislador brasileiro manteve exclusiva a 

competência dos órgãos de defesa da 

concorrência para o acompanhamento de práticas 

de mercado dos agentes dos setores regulados que 

infrinjam a ordem econômica.  

São corretos os itens: 

a) I, II e III. 

b) I, III e V. 

c) II e III. 

d) II e IV. 

e) II, III e V. 

QUESTÃO 95 

Considerando os princípios da Doutrina da 

Proteção Integral acolhida pelo Estatuto da 

Criança e do Adolescente e considerando as 

violações de direitos praticadas em meios digitais 

contra crianças e adolescentes, assinale a 

alternativa correta acerca da atuação do 

Ministério Público no “ECA Digital” (Lei nº 

15.211/2015) e no Marco Civil da Internet (Lei nº 

12.965/2014): 

a) O Ministério Público não tem respaldo legal 

para requerer extrajudicialmente a preservação 

cautelar de dados digitais em poder de provedores 

de internet diante de violências contra crianças e 

adolescentes, devendo requerer via judicial. 

b) Os fornecedores de produtos ou serviços de 

tecnologia da informação direcionados ao público 

infantil devem proceder à retirada imediata de 

conteúdo que viole direitos da criança ou do 

adolescente, uma vez comunicado do caráter 

ofensivo pelo Ministério Público, independente 

de ordem judicial. 

c) A atuação do Ministério Público limita-se à 

repressão de crimes, não abrangendo a 

fiscalização de políticas públicas de proteção no 

ambiente digital e ao uso de redes sociais por 

crianças e adolescentes. 

d) Compete ao Ministério Público requerer 

medidas judiciais para restrição generalizada de 

acesso de crianças e adolescentes a redes sociais, 

como forma de prevenir potenciais riscos, 

independentemente de regulamentação legal 

específica. 

e) A atuação ministerial no ambiente digital 

depende de provocação do Conselho Tutelar ou 

dos responsáveis legais de crianças e 

adolescentes, sendo vedada a atuação de ofício 

para investigar violações aos direitos infanto-

juvenis em ambientes digitais, em respeito ao 

princípio da intervenção mínima do Estado. 

QUESTÃO 96 

O estado de filiação no marco constitucional é um 

direito personalíssimo, indisponível e 

imprescritível, sendo vedada qualquer 

discriminação entre os filhos havidos por vínculos 

naturais ou civis. Quanto ao instituto da adoção 

assinale a alternativa correta considerando o 

Estatuto da Criança e do Adolescente e a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: 
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a) A gestante ou parturiente que não seja casada 

nem esteja em união estável tem direito ao sigilo 

judicial sobre o nascimento e a entrega voluntária 

à adoção, inclusive em relação ao suposto genitor 

e à família extensa, resguardado o direito da 

criança ao conhecimento de sua origem biológica. 

b) O procedimento de entrega voluntária à adoção 

implica responsabilização civil da genitora pela 

renúncia ao poder familiar, razão pela qual o 

sigilo não pode abranger familiares que 

eventualmente assumiriam o encargo. 

c) É vedado expressamente pelo Estatuto da 

Criança e do Adolescente tanto a adoção como o 

reconhecimento de filiação socioafetiva 

multiparental avoenga, ou seja, entre avós e netos. 

d) Havendo suspeita de burla ao Sistema Nacional 

de Adoção e Acolhimento, o Ministério Público 

deve propor ação judicial requerendo o 

acolhimento institucional de criança ou 

adolescente, independentemente do contexto de 

proteção e da existência de vínculos afetivos já 

estabelecidos com família extensa. 

e) A adoção conforme previsão expressa no ECA 

é irrevogável, salvo por consenso entre as partes 

ou nos casos em que a pessoa adotada cometeu ato 

de ingratidão contra os adotantes. 

QUESTÃO 97 

Crianças e adolescentes têm assegurados, com 

absoluta prioridade, a efetivação e o respeito à 

liberdade e à convivência familiar e comunitária. 

A respeito da necessidade de colocação em 

família substituta, assinale a alternativa correta 

considerando o Estatuto da Criança e do 

Adolescente, a Convenção sobre os Direitos da 

Criança e o entendimento jurisprudencial do 

Superior Tribunal de Justiça sobre o tema: 

a) É cabível o deferimento de guarda aos avós, 

tios e demais parentes da família extensa com os 

quais a criança ou o adolescente tenham vínculos 

de afinidade e afetividade para fins 

previdenciários se comprovado que os pais não 

possuem condições econômicas de garantir 

assistência material digna. 

b) A manifestação de representante da Fundação 

Nacional dos Povos Indígenas (FUNAI) em 

processos de guarda, tutela ou adoção de crianças 

e adolescentes indígenas atrai a competência para 

Justiça Federal. 

c) Sempre que possível a criança ou o adolescente 

deve ser ouvida(o) por equipe interprofissional e 

sua opinião sobre ser colocada(o) em família 

substituta será considerada, ponderando-se o 

estágio de desenvolvimento e a maturidade 

quanto às implicações da medida, não sendo 

necessário obtenção de consentimento em 

audiência. 

d) A falta ou a carência de recursos materiais, por 

si só, não legitima o Ministério Público para 

ingressar com ação judicial para requerer 

suspensão ou destituição do poder familiar. 

e) Em situações emergenciais nas quais a criança 

e o adolescente estejam em risco no âmbito 

familiar, é possível a concessão de guarda 

provisória pelo conselho tutelar, que deverá 

comunicar o juízo da Vara da Infância e Juventude 

imediatamente para posterior reavaliação da 

medida assegurando-se o contraditório e a ampla 

defesa e a intervenção obrigatória do Ministério 

Público. 

QUESTÃO 98 

A Resolução CNMP nº 287/2024 estabelece 

diretrizes para a atuação integrada do Ministério 

Público na proteção de crianças e adolescentes 

vítimas ou testemunhas de violência, em 

conformidade com a Lei nº 13.431/2017 e o 

Sistema de Garantia de Direitos. Acerca do 

depoimento especial e da escuta especializada, 

assinale a alternativa correta: 

a) O(a) Promotor(a) de Justiça pode solicitar novo 

depoimento especial, em regra, sempre que 

entender necessário para garantir a busca da 

verdade real. 

b) A escuta especializada em crimes contra 

dignidade sexual, segundo a Lei nº 13.431/2017, 

deve ser realizada em uma única oportunidade, 

não podendo ser repetida a fim de evitar 

revitimização. 
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c) Quando o depoimento especial for colhido em 

produção antecipada de prova, é dever do(a) 

Promotor(a) de Justiça zelar pela comunicação 

prévia ao investigado para garantia do 

contraditório real e da ampla defesa. 

d) Nas hipóteses de revelação espontânea da 

violência no âmbito do Ministério Público, o 

registro do ato deve incluir entrevista detalhada 

para apuração completa dos fatos antes do 

encaminhamento à rede de proteção. 

e) A recomendação técnica pela não realização do 

depoimento especial não pode se basear na recusa 

livre e informada da criança ou do adolescente, 

pois o depoimento especial é obrigatório por 

expressa previsão legal. 

QUESTÃO 99 

Considerando a situação peculiar do adolescente 

como pessoa em desenvolvimento e em situação 

de risco por conflito com a lei, assinale a 

alternativa incorreta, segundo o disposto no 

Estatuto da Criança e do Adolescente, na Lei do 

Sistema Nacional de Atendimento 

Socioeducativo e no entendimento 

jurisprudencial: 

a) À luz do princípio da homogeneidade, a 

segregação provisória não pode ser mais gravosa 

do que a medida socioeducativa definitiva 

previsível para o caso concreto, inexistindo 

elementos que indiquem periculosidade iminente 

ou risco à ordem pública. 

b) A liberação da medida socioeducativa de 

internação é obrigatória quando o jovem alcança 

os 21 anos de idade. 

c) A superveniência da maioridade penal não 

interfere na apuração de ato infracional nem na 

aplicabilidade de medida socioeducativa em 

curso, inclusive na liberdade assistida, enquanto 

não atingida a idade de 21 anos. 

d) A internação-sanção pode ser aplicada por 

descumprimento reiterado e injustificado de 

medida socioeducativa, até o limite de três meses. 

e) As medidas socioeducativas ao serem 

executadas, por possuírem a finalidade 

essencialmente pedagógica e ressocializadora não 

estão vinculadas aos princípios de 

proporcionalidade, brevidade e individualização 

próprias do direito penal comum. 

QUESTÃO 100 

Em atenção às Resoluções CNMP nº 164/2017 e 

nº 174/2017 e CSMPDFT nº 66/2005 e nº 78/2007 

(e suas alterações) que tratam da tramitação de 

notícias de fato, procedimentos administrativos, 

preparatórios e inquérito civil, além da expedição 

de recomendações, assinale a alternativa correta: 

a) A recomendação é um instrumento 

extrajudicial e coercitivo, destinado a persuadir o 

destinatário à prática ou abstenção de atos 

tendentes à melhoria de serviços públicos e de 

relevância pública ou o respeito aos interesses, 

direitos e bens defendidos pelo Ministério 

Público, em caráter preventivo ou corretivo. 

b) A recomendação conterá a indicação de prazo 

razoável para a adoção das providências cabíveis, 

descritas de forma clara e objetiva, sendo apurado 

o atendimento pelo destinatário nos autos de 

inquérito civil, procedimento administrativo ou 

notícia de fato em que foi expedida. 

c) Os procedimentos administrativos que tenham 

por objeto a apuração de fato ensejador da tutela 

de direitos e interesses individuais indisponíveis 

devem ser arquivados no próprio órgão de 

execução, sendo dispensada a homologação pela 

Câmara de Coordenação e Revisão competente, 

se devidamente intimado o interessado da decisão 

de arquivamento não apresentar recurso. 

d) A Notícia de Fato será apreciada no prazo de 30 

dias, prorrogável uma vez, fundamentadamente, 

por até 90 dias. O/A representante do Ministério 

Público poderá colher informações preliminares 

imprescindíveis para instruir o feito, mediante a 

expedição de requisições. 

e) A Câmara de Coordenação e Revisão 

competente não aquiescendo com a promoção de 

arquivamento decidirá pelo prosseguimento do 

inquérito civil ou procedimento preparatório, não 

podendo, contudo, designar outro membro para 

atuar no feito em razão do princípio da 

independência funcional. 
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